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Excelentíssimos Senhores' Membros do Congresso Naci?nal: 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex's que, nos termos dos arts. 59, pa­
rágrafo 19, e 81, itens IH e IV da Cçmstit,uição, resolvi vetar parcialmente o 
Projeto de L~i n9 37, de 1979 (CN), que modifica dispositivos da Lei n9 5.682, 
de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), e dá outras prô-
vidências. _ . 

, Incide o veto sobre os dispositivos adiante indicados, pelas razões que se 
seguem: . 

I - No artigo 19: os parágrafos 29 e 39 propostos para o art. 22 da Lei n9 

5.682, de 1971; a palavra "distritais", constante da redação dada !;lO art. 28 da 
mesma Lei; e o parágrãfo 19 do art, 64 do mesmo diploma legal. 

No projeto encaminhado ao Congresso Nacional, a modificação do § 29 
e o acréscimo do § 39 ao art. 22 da citada Lei n9 5.682 eram motivados pela 
nova sistemática que se instituiria no art. 38, visando à participação dos dire­
tórios distritais, através de delegados, na com,posição dos diretórios mu~ici-
pais. , , 

Desde que o texto do art. 38 da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, no 
Substitutivo aprovado, mantém, entretanto, !l sistemática atual, torna-se des­
propositada a alteração do art. 22 e seus- parágrafos daquela Lei. 

Pelas mesmas razões, o art. 28 da referida Lei não deve prover sobre con­
venções distritais, mas apenols sobre as municipais, regionais e nacionais. 

De igual, se justifica conservar a regra do parágrafo único' do art. 64 da 
mesma Lei. 

11- No art. 10: a e~pressão "de acordo com o preceituado no parágra-
fo único do art. 39". '-

Essa expressão constituiria exigência contrária ao interesse público, ten­
do em vista a necessidade eventual de convocação extraordinâria do Congres­
so Nacional, de Assembléias Legislativas ou de Câmaras Municipais no 
período em que, ainda não iniciada a organização dos novos partidos, seria 
impossível atender 'ao requisito da prêvia filiação a partido em organização, 
como condição para que o parlamentar integre bloco. 

III - No art. 12: a expressão "os aÍts. 19, 49, 59, 69, 79, 11 e 12 do 
Decreto-lei n9 1.541, de 14 de abril de l~n7". ' 

Ap -propor restringir a sublegenda ão âmbito municipal, o Poder Execu­
tivo empresto\) sentido de unidade ao seu projeto ... nele consagrados, como 
fundamentais, os -princípios programáticos na fundação, organização e fun-
cionamento do partido., ' , 

Considerando insubsistente o processo anterior, a .começar pela filiação 
do eleitor, que há de ser instruído quanto aos rumos políticos que lhe são ofe­
recidos à opção, a lei estabelece o primado do programa. Aceito este, não é 
razoável que a escolha livre'seja embargada por questões peculiares.à vida 
municipal, que criam disputas e antagonismos pessoais e locais, os quais não 
desmentem cOlnpromissos do cidadão com os ideais por- que luta o seu parti-
do. ' 

A sublegenda é instrumento que assegura a plena militância entre corr.e­
ligionários, em disputa de estrito limite local, mas unidos na lealdade à mes­
ma siglà,vale dizer, aos mesmos princípios programáticos. 

Não cabe o argumento de que-a sublegenda não se concilia com o pluri­
partidarismo. Tal ocorreria se extensiva a todos os níveis. Limitada ao inu-

nicípio, -atende às finalidades e motivações de suas lutas, sem reflexos prejudi-
ciais à unidade do partido. ' 

O que nãó parece acertado é constranger cidadãos identificados com as 
linhas doutrinárias do partido a abandonâ-lo sob a pressão de razões mera-
mente locais. . 

Essas, as razões de inter~sse público que me levaram a vetar parcialmen­
te o Projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciaçã,? dos Senho­
res Membros do Congresso Nacional. 

- Brasília, 20 de dezembro de 1979. - João-Figueiredo. 

LEI N9 6.767, DE 20 DE DE;lEMBRO DE 1979 

Modifica dispositivos da Lei n9 5.682, de 21 de julbo de 1971 (Lei 
Orgânica dos Partidos Politicos), nos termos do art. 152 da Consti­
tuição, alterado pela Emenda Constitucional n9 11. de 1978; "dispõe 
sobre preceitolõ do Decreto-Iei n9 1.54!, de 14 de abril de 1977, e dá 
outras providências". 

O Presidente da Repllblica faço saber que, o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono, a seguinte Lei:_ 

Árt. 19 Os dispositivos da Le~ n9 5.6IÜ, de 21 de julho de 1971 (Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos), aqaix,? enumerados, com as alterações decor­
rentes das Jeis posteriores, passa1l:l a' vigorar ,<om a seguinte redação: 

"Art. 19 A fundação, a organização, o funcionamento e a ex­
tinção dos partidos põlíticos são regulados por esta Lei. _ 

, "Art. 29 Os partidos políticos, pessoas jurídicas de direito· 
público interno, destinam-se a assegurar, no interesse do regime de-

, - 'mocrático, a autenticidade do sistema representativo e a defender os 
direitos humanos fundamentais, definidos na Constituição. 

Art. 39 A ~ção dos par~idos Será exercida em âmbito nacio­
nal, de acordo com seu estatuto e programa, sem vinculação, de 
qualquer natureza, com governos, entidadês ou partidos estrangei­
ros. -

Parágrafo único. Os filiados a um partido têm iguais direitos 
e deveres. 

Art. 49 -Os partidos adquirem personalidade jurídica, com o 
registro do seu estatuto, no Tribunal Superior Eleitoral. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral somente au­
torizará o registro de partido político que tenha seu estatuto e pro­
grama aprovados nas convenções municipais, regionais e nacional. 

Art. 59 Na ~undação de um partido, serão obrigatoriamente 
observadas as seguintes normas:, 

I - os fundadores do partido, em número nunca inferior a 101 
(cento e um), elegerão uma comissão diretora'nacional provisóri~ 'de 
7 (sete) a 11 (onze) membros; 

II - a Comissã9 Diretora Nacional Provisória fará publicar, 
na imprensa oficial, o manifesto de lançamento, ácompanhado do 
estatuto e programa, e se encarregará' das providências preliminares 
junto ao Tribunal Superior Eleitoral; . \ 

III - o manifesto indicará a constituição da Comissão Direto­
ra Nacional Provisória, o nome do partido em formação, com a res­
pectiva sigla, bem assim õ número,do título e da zona eleitoral e o 
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Estado de seus fundadores, destacando, quando for o caso, a con­
dição de Deputado federal ou Senador. 

§ 19 Do nome constará, obrIgatoriamente, a palavra partIdo 
com os qualificativos, seguidos da :sigla, esta correspondente às ini­
ciais de cada palavra, não sendo permitida a utilização de expre~­
:;ões ou arranjos que possam induzir a engano ou confusão. 

§ 29 É vedado a um partido adotar programa idêntico ao de 
outro registrado anteriormente. 

§ 39 Não se poderá utilizar designação ou denominação parti­
dlria. nem se farã arregimentação de filiados ou adeptos. com base 
em credos religiosos ou sentimentos de raça ou classe. 

Art. 69 A Comissão Diretora Nacional Provisória designará, 
em Ata, para os Estados, comissões com Igual número de membros, 
que, autorizadas por aquela, nomearão, na respectiva área terrIto­
nal, comIssões para os MunicípIOS e para as zonas eleitorais existen­
tes nas suas capitais. 

_ Art. 79 Os membros das comIssões regionah e municipais 
proviSÓrIas assinarão declaração individual ou coletiva de apoio ao 
estatuto e programa do partIdo, Juntada obrIgatOriamente a Ata a 
ser enVIada à Justiça Eleitoral. ~ 

Art. 89 A Comissão Diretora NaCIOnal Provisória comunica­
rá a fundação do partido ao Tribunal Superior Eleitoral, pedindo o 
seu registro provisório e o prazo da lei para organizá-lo, juntando: 

I - copIa do manifesto, do programa e do estatuto, com prova 
de sua publicação; 

II - cópias autênticas das atas de designação das comissões di­
retoras regionais proviSÓrias, com o pedido para que delas dê ciên­
cia aos Tribunais Regionais Eleitorais; 

III - credenciamento, perante o Tribunal, de até 6 (seis) repre­
sentante" do partido em formação, com igual número de suplentes. 

Art. 99 Recebida a comunicação e atendidas as formalidades 
pfe'lllstas nos artigos anteriores, o Tribunal Superior Eleitoral con­
cederá O prazo de 12 (doze) meses para que se organize o partido, 
comunicando tal decisão aos Tribunais Regionais Eleitorais, que 
dela cientificarão os Juízes Eleitorais. 

Art. 10. Após as prOVidênCias a que se refere o art. 89 , a Comis­
são Diretora Nacional Provisória expedirá instruções às Comls&ões 
Diretoras Regionais Provisórias. e estas às Comissões Municipais 
Provisória~, às quais serão anexados o estatuto e o programa parti­
dárIOS, a ~erem dIscutidos e aprovados nas convenções que elegerem 
os diretórios. respectivos. 

Parágrafo único. As Comissões Diretoras Provisórias regio­
nais e municipais deverão providenciar credenciamento, perante o 
Tribunal Regional Eleitoral e o Juiz Eleitoral, respectivamente, de 
at~ cinco representantes de partido em formação. 

Art. 11. Os partidos polfticos poderão, fundados no progra­
ma, estabelecer planos de ação, fixando objetivos e metas para de­
terminado período. 

Art. 12 O partido que, no prazo de 12 (doze) meses, li ,ontar 
da deCIsão do Tribunal Superior Eleitoral, prevista no art. 99, não 
tenha realizado convenções em pelo menos 9 (nove) Estados e em 
1/5 (um quinto) dos respectivos Municfpios, deixando de eleger, em 

Semestre .............................. Cr$ 400,00 
Ano ........................•........ , Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
TIragem: 3.500 exemplares 

convenção, o diretório nacional, terá sem efeito os atos preliminares 
praticados, independente de decisão judicial. 

Ari. 13 Realizadas as convenções municipais, regionais e na­
cional, com a aprovação do manifesto, do estatuto e do programa, e 
a eleição dos respectivos diretórios c comisllões executivas, o dire­
tório nacional requererá ao Tribunal Superior Eleitoral o registro 
do partido, apresentando: 

I - prova de que o manifesto, o estatuto e o programa foram 
aprovados pelas convenções municipais, regionais e nacional; 

II - cópia autêntica da ata da convenção nacional, na qual fi­
que demonstrado o comparecimento de representantes dos 6rgãos 
regionai~, correspondentes, pelo menos, a nove Estados da Fede­
ração. 

§}9 Autuado o requerimento, o relator a quem o feito fora 
distribuído determinará a publicação de edital, com o prazo de 20 
(vinte) dias, para a impugnação, que poderá ser contestada, em 
igual prazo, mediante intimação publicada no Diário da Justiça. 

§ 29 São partes legitimas para impugnar o registro o Minis­
t~rio Público, partido político, membro de órgão de direção parti­
dária ou titular de mandato eletivo. 

§ 39 As parte~ deverão instruir a impugnação e a contestação 
com os documentos em que fandamentem suas alegações. 

§ 49 Se a contestação for instruída com novos documentos, o 
impugnante terá vista dos autos, por 8 (oito) dias, para falar sobre 
eles. 

§ 59 Esgotados os prazos concedidos às partes, abrir-se-á vista 
dos autos. durante 20 (vinte) dias, ao procurador-geral eleitoral, 
quando não for ele o impugnante. 

§ 69 Findo o prazo previsto no parágrafo anterior, com ou -
sem pronunciamento da procuradoria, Oll autos serão conclusos ao 
relator, que os submeterá ajulgamento no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias. 

§ 79 Na sessão de julgamento, após o relatório. as partes, in­
clusive o procurador-geral, poderão sustentar oralmente suas ra­
zões, no prazo improrrogável de 20 (vinte) minutos cada um. 

Art. 14 Funcionará imediatamente o partido político que, re­
gistrado no Tribunal Superior Eleitoral, tenha: 

I - como fundadores signatários de seus atos constitutivos 
pelo menos 10% (dez por cento) de representantes do Congresso Na­
cional, participando a Câmara dos Deputados e o Senado Federal; 
ou 

II - apoio expresso em voto de, no mfnimo, 5% (cinco por cen­
to) do eleitorado que haja votado na última eleição geral para a Câ­
mara dos Deputados, pelo menos por 9 (nove) Estados, com o mínt­
mo de 3% (três por cento) em cada um deles. 

§ 19 No cálculo do percentual de que trata o item I deste arti­
go, desprezar-se-á ti fração. 

§ 29 O partido, devidamente registrado, que atender ao requi­
sito do item I, requererá autorização para funcionamento ao Tribu­
nal Superior Eleitoral, que, se deferir o pedido, baixará resolução 
autorizativa, de cujo teor dará ciência à Câmara dos Deputados e 110 

Senado Federal, bem assim aos Tribunais Regionais Eleitorais, para 
que estes comuniquem a decisão às Assembléias Legislativas e, por 
intermédio dos juízes eleitorais, às Câmaras Municipais 
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Àrt. 15 Após a apuração, pelos Tribunais Regionais Eleito­
rais, dos resultados da eleição geral para a Câmara dos Deputadós, 
o Tribunal Superior Eleitoral proclamarA o total do eleitorado que 
haja votado no País. ' . 

Parágrafo único. ,O Tribunal Superior Eleitoral enviará à Câ~ 
mara dos Depu~ados comunicação dos nomes dos partidos que, por 
terem alcançado os percentuais fixados no item 11 do art. 14, pode­

'rão funcionar, bem assim a relação dos eleitos e suplente~. 
Art. 16. Não terA direito à represéntação no Senado Federal, 

na Câmara dos Deputados e nas Assembl~ia!\ Legislativas o partido 
que não obtiver o apoio, expresso em votos, de 5% (cinco por cento) 
do eleitorado, apurados em. eleição geral para a Câmara dos Depu­
tados e distribúído em pelo menos 9 (nove) Estados, com o mínimo 
de 3% (três por cento) em cada um deles. 

Art. 17 Verificando-se a hipótese do artigo anterior, os votos, 
dado:! aos candidatos serão declarados nulos pela Justiça Eleitoral, 
preservando o partido'sua organização para habilitar-se a novo piei.' 
to eleitoral,' desde que mantenha seus órgãos dirigentes, de acordo 
com a lei.' . 

}Jarágrafo único. Os Tribunais Regionais Eleitorais somente 
procederão à diplomação' dos candidatos eleitos após a procla­
maÇão a que se refere o art. 15. 

Art. 18. Os partidos polfticos podérão estabelecer normas de 
seu peculiar. interesse e fins programáticos, bem assim fixar, nos res­
pectivos estatuto!!, o número e a categoria dos membros dos órgãos 
partidários, definindo-lhes a competência e regulando-lhes o funcio~ 
namentó, observadas as disposições desta Lei. 

Art. '19, ~ proibido aos partidos poHtiéos: " 
I - usar símbolos nacionais para fins de propaganda; 
II - ministrar instrução militar ou pará militar e adotar unifor-

me pura seus membros; . 
UI' - 'delegar poderes, .em quaisquer de seus órgãos, salvo os 

diretórios nacional e regionais, às respectivas comissões executivas 
em assunto~ admini!ltrativos; -

IV - fazer coligações com outros partidos para as eleições à 
Câmara dos Deputados, às A8!lembl~as Legislativas e Câmaras· 
Municipais. ' 

Ait. 20 'O estatuto e <> programa são os documentos essenciais 
à constituição do partido, os quais suBscritos pelo!! seus fündadores 
e apoiados por todos aqueles que a ele se tenham filiado, devem ser 
aprovados pelas convenções municipais, regionais e nacionais. 

Art. 21. Nenhuma proposta de alteração estatutária ou pro­
,gramática será submetida à votação sem prévia publicação, na ínte­
gra, no Diário Oficial da União, pelo menos 6 (seis) meses antes da. 
data da convenção nacional. 

Parágrafo único. A alteração entrará em vigor depois de re­
gistrada pelo Tribunal Superior Eleitoral e publicada a decisão. 

, Art. 22 ................................... : .......... . 
. § 21' (yET ADO). 
§ 39 (VETADO). 

Art. 27 
IV - preservar normas estatutárias, a ética partidária ou a li­

nha político-partidária fixada pelas convenções ou diretórios nacio­
nais ou regionais, respectivamente, conforme a medida se aplique a 
diretórios regionais, ou municipais; 

V - normalizar a gestão financeira; 
VI - garant_ir o direito das minori~s; 
••••••• 11 •••• 10 •••••• Oi 1.1. 01 •••••••••••••• "'-" "'" .. I •• 

§ 39 A intervenção perdurará enquanto não cessarem suas 
causas determinantes. 

Art. 28. As convenções (vetado) municipais, regionais e na­
cionais., para a eleição dos respectivos diretórios dos partidos políti­
cos, realizar-se-ão em datas pelos mesmos estabelecidas .. 

Parágrafo único. ~ dc2 (dois) anos o mandato dos diretórios 
partidários. 

Art. 30. Somente poderão participar das convenções parti­
dárias os eleitores filiados ao partido até 30 (trinta) dias antes de sua 
realização. -

AI'. 35. 

1-2% (dois por cento) do eleitorado dos Municípios até 
-1.000 (mil) eleitores; , 

lI-os 20 (vinte) do'item I e mais 5 (cinco)'para cada 1.000 
(mil) eleitores, nos Municípios de ati: 50.000 (cinqüenta mil) eleito­
res; 

lU - os 270 (duzentos e setenta) do item anterior e mais 2 
(dois) para càda mil eleitores, nos Municípios de até 200.000 (duzen-
tos mil) eleitores;' _. " 

, IV - os 670 (seiscentos e setenta) do item anterior e r.nais 1 
(um) para cada 1.000 (um mil) eleitores,- nos Municípios de até 
500.000 (quinhentos ,mil) eleitores; , 

V - os 1.170 (mil cento e setenta) do item anterior e )llais 1 
(um) para cada 2.000 (dois mil) eleitores, nos Municípios_de mais de 
500.000 (quinhen!os mil) eleitores. -

Parágrafo único - EÍn cada Estado, o Tribunal Regional Elei­
toral publicará, com 10 (dez) dias, pelo meno!!, de antecedência, a 
relação dos Municípios sob, sua jurisdição e o númerÇ> dos respecti­
vos filiados habilitados a participar das convenções partidárias para 
oriflnização de diretório.. _ 

Ar. 36. Para que possa organizar diretório'regional, o partido 
deve possuir diretórios municipais registrados em pelo menos ris 
(um quinto) dos municípios do Estado. 

, Art. 37. A constituição do diretório nacional dependerá da 
existência de diretórios regionais registrados em pelo menos 9 (no-
ve) Estados. _ -

Art. "38. .Constituem a co.nvenção municipal 08 eleitores ins- ' 
critos no Município e filiado-I!I ao partido. , 

Art. 39. Cida grupo de, pelo menOlí, 10% (dez por cento) dos 
eleitores filiados com direito a votar na convenção requererá, por 
escrito, à Comissão Municipal, at~ 20 (vinte) 'diaa antes da con­
venção, o registro da chapa completa de candidatos ao diretório, 
acrescida dos cand~atos à suplência. - _ ' 

.............. 1, •••••••••••• o" 1.0 •••• 1 ••••• 11 ... o. o ••••• 

§ 39 Se a zona eleitoral estiver vaga, ou se o juiz eleitoral se en­
contrar ausente, a providência referida no parágrafo anterior pode­
rá ser tomada pelo escrivão eleitoral, que certificará a data da apre­

'sentação e colherá o recibo do diretório municipal na segunda via. 
••••• 0 ............ 01 .... 1 ......... 00' I ••••• to ................. . 

Art. - 55. No diretório nacional haverá pe\o menos um, 
membro eleito de cada seção partidárià regional, devendo os parti­
'dos, sempre que possível, dar, participação às categorias- profissio­
nais. 

§ 19, Os diretórios regIOnais e nacionais fixarão, até 45 (quarenta e 
cinco) dias antes das respectivas convenções, o númerõ de seus futu­
ros membros, que não deverão ultrapassar, respectivamente, os li­
mites máximos de 45 (quarenta e cinco) e 71 (setenta e um), incluí­
dos os líderes n.as Assernblêias Legislativas, na Câmara dos Depu-. 
tados e no Senado Federal. 

§ 29 'Os diretÓrios regionais fixarã~, até 60 (sessenta) dias an­
tes das convenções municipais, o número 'dos membros dos dire­
tórios municipais, respeitando o limite máximo de 45 (quarenta e 
cinco) inclusive o lider da Câmara Municipal, comunicando a deci-
são imediata àqueles ~ à Justiça Eleitora!. ' 

Art. 62. Somente poderão filiar-se ao partido os eleitores que ' 
'estiverem no 'pleno gozo dos seus direitos polfticos. 

........................... , ........... • i ••••••• o ................ . 

Art. 64. O Cidadão 'inscrever-se-ã' no diretório do município 
em que for eleitor, recebendo, no ato da inscrição, gratuitamente, 
um_ exel!.lplar do estatuto e programa do.partido: 

§ 19 (VETADO). 
§ 29 f: facultada a filiação do eleitor perante o di!etório na­

cional de "partido polftico. 
§ 39 Os partidos poderão criar tipo especial de filiação, regula­

do nos estatutos, para maiores de 16 (dezesseis) anos que se compro­
'metam com os seus princípios doutrinârios e programâticos. 

'Art. 65. A ficha de filiação, obtida em qualquer diretório, de- . 
pois de preenchida e assinada pelo eleitor, em três vias, com decla­
ração de apoio ao estatuto e programa do partido; será apresentada 
ao Diretório Municipal, diretamente ou através de qualquer de seus 
membros. . ' 
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§ 39 Da decisão denegatória de filiação cabe recurso direto à 
Comissão Executiva Regional ou ao juiz da respectiva zona eleito­
ral, a ser interposto dentro de 3 (três) dias, salvo na primeira hipóte­
se do artigo anterior, quando caberá recurso, no mesmo prazo, à 
Comissào Executiva Nacional. 

••••••••••••••••• • - •••• o ••••••••••••••••••• • ••• •••••••• 

§ 69 Na hipótese do § 19 do artigo anterior, a ficha de filiação 
partidária será enviada ao Tribunal Regional Eleitoral, para os fins 
de que trata o § 49 deste artigo. 

§ 79 Onde não existIr diretório municIpal a pnmeira via da fi­
cha ficará arquivada no cartório da zona eleitoral do filiado, e a se­
gunda será devolvida à Comissão Executiva Regional, que a trans­
ferirá à Comi~são Provisória Municipal. 

§ 89 Os juízes eleitorais encaminharão ao Tribunal Regional 
Eleitoral, trimestralmente, a relação dos eleitores filiados a partidos 
políticos, com o nome e o número do título eleitoral. 

Art. 69. O cancelamento da filiação partidária verificar-se-á, 
automaticamente, nos casos: 

1- de morte; 
II - de perda dos direitos políticos; 
JIJ - de expulsão: 
IV - de filiação a outro partido. 

Art. 72. Perderá o mandato o Senador, Deputado Federal, 
Deputado Estadual ou Vereador que, por atitude ou pelo voto. se 
opuser às dlrelrize:-. legitimamente e~tabelecldas pelos órgãos de di­
reção partidãria, ou deh:ar seu partido, salvo para participar, como 
fundador, da constituição de novo partido. 

Parágrafo único. O Senador, Deputado Federal, Deputado 
Estadual ou Vereador somente podera participar como fundador, 
na constituição de novo partido, uma vez durante um quadriênio. 

••••••••••••••••••• I •••••• , •••••••••• • •••••••• ••• •• ••• 

Art. 95. 
III - de doações de pessoa flsica, no limite máximo de 200 (du­

zentas) vezes o maior salârio mínimo do Pais, inclusive com a finali­
dade de manter os institutos de estudos e formação politica; 

IV - dotações orçamentárias da União. 
§}9 A ~ doações a que:se refere o item IH poderão ser feitas di­

retamente ao partido, que as contabilizará em livro próprio e presta­
rá contas nos termos desta Lei, facultada a sua dedução da renda 
bruta, para fins de cálculo do imposto de renda. 

§ 2~ Ao final de cada ano, os partidos publicarão, no Diário 
Oficial da União, o montante das doações recebidas e a respectiva 
destinação. 

Art. 97. 
I - 10% (dez por cento) do total do Fundo Partidário serão 

destacados para entrega, em partes iguais, aos partidos em funcio­
namento; 

II - 90% (noventa por cento) serão distribuídos proporcional­
mente ao número de mandatários que tiverem na Câmara dos De­
putados. 

Parágrafo único. Nos cálculos de proporção a que alude o 
item lI, tomar-se-á por base a filiação partidária que constar na di­
plomação dos candidatos eleitos. 

Art. 105. 
I - na manutenção das sedes e serviços dos partidos, permitido 

o pagamento de pessoal, a qualquer Utulo, até o limite máximo de 
20% (vinte por cento) do total recebido; 

Art. 109. Os partidos gozarão de isenção de imposto de qual­
quer natureza e de gratuidade na publicação de atas das reuniões 
convocatórias para ~uncionamento de órgãos, documentos relativos 
à vldajurfdica e financeira, e edItais, súmulas ou pequenas notas in­
formativas na imprensa oficial e emissoras de rádio e televisão de 
propnedade da União, dos Estados e Municípios, existentes na ci­
dade onde tiverem sede seus órgãos de deliberação e direção. de 
acordo com instruções a serem baixadas pelo Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Art. 112. Será cancelado o registro do partido que, por sua 
ação, contrariar as normas dos artigos 29, 39 e 19. 

Art. 114. Cancelar-se-ã, ainda, o registro do partido que, or­
ganizado mas n~o em funcionamento, deixar de apresentar, nos pra­
zos da lei, para registro, as atas comprobatórias das eleições periódi­
cas dos órgãos partidários. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o Tribunal Supe­
rior Eleitoral, de oficio, no prazo de IS (quinze) dias, processarâ o 
cancelaIpento do registro do partido. 

Art. 29 Ficam extintos os partidos criados como organizações, com 
base no Ato Complementar n9 4, de 20 de novembro de 1965, e transforma­
dos em partidos de acordo com a Lei n9 4.740, de 15 de julho de 1965, por não 
preencherem, para seu funcionamento, os requisitos estabelecidos nesta lei. 

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o Tribunal Superior Eleitoral, 
de oficio, cancelará os respectivos registros. 

Art. 39 Durante a presente legislatura e até o registro e funcionamento 
dos partidos, os parlamentares reunir-se-ão em blocos, sobre cuja organi­
zação e atividade disporão, através de ato próprio, as Mesas do Senado Fede­
ral, da Câmara dos Deputados, das Assembléias Legislativas e das Câmaras 
Municipais. 

Parágrafo único. Os blocos de que trata este artigo serão constituídos 
dos filiados a um mesmo partido em organização, vedado ao parlamentar 
transferir-se para outro bloco. 

Art. 49 O suplente de Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual 
ou Vereador, se convocado para assumir o mandato, exercê-Io-ft sob a legen­

.da do partido a que se filiou. 
Art. 59 Dentro de 15 (quinze) dias, contados da data.em que receber, 

do primeiro partido que se fundar, a comunicação a que se refere o art. 89 da 
Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971, na redação dada por esta Lei, o Tribunal 
Superior Eleitoral disporá sobre o modelo das fichas de filiação partidária e 
sua distribuição às Comissões Diretoras Provisórias. 

Parágrafo único. Para as primeiras convenções municipais, a 
realizarem-se nos termos desta Lei, a filiação será feita perante as Comissões 
Diretoras Municipais Provisórias. 

Art. 69 Serâ de 1 (um) ano o mandato dos primeiros diretórios eleitos 
na forma das instruções baixadas nos termos do art. 91' desta Lei. 

Art. 79 O Tribunal Superior Eleitoral providenciará no sentido de lhe 
ser creditado, em conta espe~ial do Banco do Brasil S.A., o total das arreca­
dações feitas a partir da vigência desta Lei, em conformidade com o disposto 
no item I do art. 95 da Lei n9 5,682, de 21 dejulho de 1971, que se destinará ao 
Fundo Partidário. 

Parágrafo único. Os recursos a que se refere este artigo serão distribuí­
dos entre os partidos políticos organizados e registrados na forma desta Lei, a 
partir da data em que entrarem em funcionamento, obedecida a proporciona­
lidade de representação na Câmara dos Deputados. 

Art. 89 O patrimônio dos Partidos extintos em decorrência desta Lei te­
rá a destinação prevista nos seus estatutos, cabendo ao último presidente de 
cada um deles promover a execução do disposto neste artigo. 

§ 19 O presidente do Diretório Regional do Partido poderá acolher de­
legação do presidente da Comissão Executiva Nacional para promover, em 
cada Estado, a execução deste artigo, dando ciência das medidas adotadas ao 
respectivo Tribunal Regional Eleitoral. 

§ 29 Na impossibilidade de c~mprir-!le o disposto neste artigo, o patri­
mónio serA alienado em juIzo, e o produto líquido apurado, após o pagamen­
to do passivo, equitativamente distribuído entre os novos partidos que se or­
ganizarem e entrarem em funcionamento dentro do prazo de 180 (cento e oi­
tenta) dias, a contar do deferimento do registro pelo Tribunal SU.perior Elei­
toral. 

§ 39 Havendo recursos financeiro!! em conta bancAria, estes serão desti­
nados, primeiro, à liquidação de dívidas do partido extinto, porventura exis­
tentes, e, na hipótese de restar saldo, proceder-se.á n08 termos do caput deste 
artigo. 

§ 49 Os presidentes dos diretórios municipais, regionais e nacionais dos 
atuais partidos farão a prestação de contas a que se refere o artigo 106 da Lei 
n9 5.682, de 21 de julho de 1971, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, a con­
tar da vigéncia desta LeI. 

Art. 99 O Tribunal Superior Eleitoral baixará, em 60 (sessenta) dias, as 
in~truções para a fundação, organização e funcionamento dos partidos políti­
cos, de acordo com a presente Lei. 

Art. 10. Havendo convocação extraordinária do Congresso Nacional, 
Assembléia Legislativa ou Câmara Municipal, durante o período de recesso, 
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após a presente sessào legislativa e até o início da sessão de 1980,' os parla­
mentares reumr-se-ão obrigatoriamente em blocos (Vetado) sobre cuja orga­
nização e atividade disporão, mediante atos próprios, as Mesas das respecti­
vas Casas Legislativas, dentro de 5 (cinco) dias, a partir da convocação, 

ArL J I, Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
Art. 12, Revogam-se o parágrafo único do art. 33; o parágrafo 49 do 

art. 39; os artigos 122, 123, 124, 125, 126 e 127 e seus parágrafos da Lei n9 

5.682, de 21 de julho de 1971; (Vetado) e demais disposições em contrário. 
Brasília, 20 de dezembro de 1979; 1589 da Independência e 91 9 da Re­

pública. - Joiio Figueiredo. 

, 
PROJETO A QUE SE REFERE O VETO* 

PL N9 37, DE 1979 (CN) 

Modifica dispositivos da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei 
Orgânica dos Pllrtidos Políticos), nos termos do artigo 152 da Consti­
tuição, alterado pela Emenda Constitucional n9 11, de 1978; dispõe 
sobre preceitos do Decreto-lei n9 1.541, de 14 dJ! abril de 1977; e dá 
outras providências. 

Q Congresso Nacional decreta: 
I 

Art. 19 Os dispositivos da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgâ-
nica dos Partidos PolftÍC'os), abaixo enumerados, com as alterações decorren­
tes das leis posteriores, passam a' vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19 A fundação, a organização, o funcionamento e a ex­
tinção dos partidos polfticos são regulados por esta Lei. 

Art. 29 Os partidos políticos, pessoas jurídicas de direito públi­
co interno, destinam-se a assegurar, no interesse do regime demo­
crático, a autenticidade do sistema representativo e a defender os di~ 
reitos humanos fundamentais, definidos na Constituição .. 

Art. 39 A ação dos partidos será exercida em âmbito nacional, 
de acordo com seu estatuto e programa, sem vinculação, de qual­
quer natureza, com governos, entidades ou partidos estrangeiros. 

Parágrafo único. Os filiados a um partido têm iguais direitos e 
deveres. 

Art. 49 Os partidos adquirem personalidade jurídica com o re­
gistro do seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral. ' 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral somente auto­
rizará o registro de partido polftico que tenha seu estatuto e progra­
ma aprovados nas convenções municipais, regionais e nacional. 

Art. 59 Na fundação de um partido serão obrigatoriamente ob­
servadas as seguintes normas: 

I - os fundadores do partido, em número nunca inferior a 101 
(cento e um), elegerão uma comissão diretora nacional provisória de 
7 (sete) a 11 (onze) membros; 

Il- a Comissão Diretora Nacional Provisória fará publicar, 
na imprensa oficial, o manifesto de lançamento, acompanhado do 
estatuto e programa, e se encarregará das providências preliminares 
junto ao Tribuna) Superior Eleitoral: -

II - O manifesto indicará a constituição da comissão diretora 
nacional provisória, o nome do partido em formação, com a respec­
tiva sigla, bem assim o número do Utulo e da zona eleitoral e o Esta­
do de: seus fundadores, destacando, quando for o caso, a condição 

_ de Deputado federal ou Senador. 

§ 19 Do nome constará obrigatoriamente a palavra partido 
com os quálificativos, seguidos da sigla, esta correspondente às ini­
ciais de cada palavra, não sendo permifida a utilização de expres­
sões ou arranjos que possam induzir o eleitor a engano ou confusão. 

§' 29 É vedadl? a um partido adotar programa idêntico ao de ou­
tro registrado anteriormente. 
, § 39 Não se poderá utilizar designação ou denominação parti­
dária, nem se fará arregimentação de filiados ou adeptos, com base 
em credos religiosos ou sentimentos de raça o-u classe. 

Art. 69 A Comissão Diretora Nacional Provisória designará, 
em ata, para os Estados, comissões com igual número de membros, 
que, autorizadas por aq:Jela, nomearão, na respectiva área territo­
rial, comissões para os Municípios e para as zonas eleitorais existen­
tes nas suas capitais. 

- Art. 79 Os membros das comissões regionais e municipais pro­
visórias ar,sinarão declaração individual ou coletiva de apoio ao es-

tatuto e programa do partido, Juntaaa ODrtga~Ortameme a ala a ser 
enviada à Justiça Eleitoral. 

Art. 89 A Co~issão Diretora Nacional Provisória comunicará 
a fundação do partido ao Tribunal Superior Eleitoral, pedindo o se,u 
registro provisório e o prazo da lei para organizá-lo, juntando: 

I - cópia do manifesto, do programa e do estatuto, com prova 
de sua publicação; 

II - cópias autênticas das atas de designação das comissões di­
retoras regionais provisórias, com o pedido para que delas dê ciên­
cia aos Tribunais Regionais Eleitorais; 

III ...:.. credenciamento, perante o Tribunal, de até 6 (seis) repre­
sentantes do' partido e'm formação, com igual número de suplentes. 

Art. 99 Recebida a comunicação e atendidas as formalidades 
previstas nos artigos anteriores, o Tribunal Superior Eleitoral con­
cederá o prazo de 12 (doze) meses para que se organize o partido, 
comu-nicando tal decisão aos Tribunais 'Regionais Eleitorais, que 
delã cientificarão os Juízes Eleitorais. 

- Art. 10. Após as providências a que se refere o art. 89 , a Co­
missão Diretora N acionaI Provisória expedirá instruções às Comis­
sões Diretoras Regionais Provisórias, e estas às Comissões Munici­
pais Provisórias, às quais serão anexados o estatuto e o programa 
partidários, a serem discutidos e aprovados nas convenções que ele~ 
gerem os diretórios respectivos. "' 

Parágrafo único. As comissões diretoras provisórias regionais 
e municipais deverão providenciar credenciamento, perante o Tri­
bunal Regional Eleitoral e o Juiz Eleitoral, respectivamente, de até 
cinco representantes do partido em fôrmação. 

Art. lI. Os partidos políticos poderão, fundados no progra­
ma, estabelecer planos de ação, fixando objetivos e metas para de­
.terminado período. 

Art. 12. O partido que, no prazo de 12 (doze)meses, a contar 
da decisão do Tribunal Superior Eleitoral, prevista no art. 99, não 
tenha realizado convenções em pelo menos 9 (nove) Estados e em 
1/5 (um quinto) dos respectivos Municípios, deixando de eleger, em 
convenção, o diretório nacional, terá sem efeito os atos preliminares 
praticados, _ independente de decisão judicial. 

Art. 13. Realizadas as cqnvenções municipais, regionais e na­
cional, com a aprovação do manifesto, do estatuto e do programa, e 
a eleição dos respectivos diretórios e comissões executivas, o dire­
tório nacional requererá ao Tribunal Superior Eleitoral o registro 

,do partidq, apresentando:-
I - prova de que o manifesto, o estatuto e o programa foram 

aprovados pelas convenções municipais, regionais e nàcional; 
II - cópia autêntica da ata da convenção nacional, na qual fi­

que demonstrado o ,comparecimento de representantes dos órgãos 
regionais correspondentes, pelo menos, a nove Estados da Fede­
raçã~. 

§ 19 'Autuado o reguerimento, o relator a quem o feito fora 
distribu!do determinará à publicação de edital, com o prazo de 20 
(vinte) dias, para a impugnação, que poderá ser contestada, em 
igual prazo, median.te intimação publicada no Diário da Justiça. 

§ 29 São partes legítimas para impugnar o registro o Minis­
tério Públ.ico, partido político, membro de órgão de direÇão parti­
dária ou titular de mandato eletivo. 

§ 39 As partés deverão instruir a impugnação e a contestação 
com os documentos em que fijn~amentem suas alegações. 

§ 49 Se a contestação for instruída com novos documentos, o 
impugnante terá vista dos autos, por 8 (oito) dias, para'falàr sobre 
eles. 

§ 59 Esgotados os prazos concedidos às partes, abrir-se-á vista 
_ dos autos, durante 20 (vinte) dias, ao procurador-geral eleitoral" 
quando não for ele o impugnante. 

§ 69 Findo o prazo previsto no parágrafo anterior, com ou 
sem pronunciamento da procuradoria, os autos serão conclusos ao 
rélator, que os submeterá a julgamento no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias. 

§ 79 Na sessão de julgamento, após o relatório, as partes, in­
clusive o procurador-geral, poderão sustentar oralmente suas ra­
zões, no prazo improrrogável de 20 (vinte) minutos cada um. 

Art. 14. Funcionará imediatamente o partido político que, re­
gistrado no Tribunal Superior Eleitoral, tenha: 

I - como funda-dores signatários de seus atos constitutivos 
pelo menos 10% (dez por cento) de r.epresentantes do Congresso Na-
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donal. participando a Câmara dos Deputados e o Senado Federal; 
ou 

11 - apoio expresso em voto de, no mfnimo, 5% (cinco por cen­
tOl do eleitorado que haja votado na última eleição geral para a Câ­
mara dos Deputados. pelo menos por 9 (nove) Estados; com o míni­
mo de 3% (trê3 por cento) em cada um deles. 

§ 19 No cálculo do percentual de que trata o item I deste arti­
go, desprezar-~e-á a fração. 

S 29 O partido, devidamente registrado. que atender ao requi­
bito do item J. requererá autorização para funcionamento ao Tribu­
nal Superior Eleitoral, que, se deferir o pedido, baixará resolução 
autorilatlva, de cujo teora dará ciência à Câmara dos Deputados e 
ao Senado Federal. bem assim aos Tribunais Regionais Eleitorais, 
para que estes comuniquem a decisào às Assembléias Lt.gislativas e. 
por intermédio dos jUÍles eleItorais, às Câmaras Municipais. 

Art. 15. Após a apuração. pelo, Tribunais Regionais Eleito­
raIS, dos resultados da eleição geral para a Câmara dos Deputados 
o Tribunal Superior Eleitoral proclamará o total do eleitorado qu~ 
haja votado no País. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral enViará à Câ· 
mara dos Deputados comunicação dos nomes dos partidos que, por 
terem alcançado os percentuais fixados no item II do art. 14, pode­
rão funcionar, bem assim a relação dos eleitos e suplentes. 

Art. 16. Não terá direito à representação no Senado Federal, 
na Câmara dos Deputados e nas Assembléias Legislativas o partido 
que não obtiver o apoio. expresso em votos, de 5% (cinco por cento) 
do eleitorado, apurados em eleição geral para a Câmara d9S Depu­
tado5 e distribufdo em pelo menos 9 (nove) Estados, com o mfnimo 
de 3% (tres por cento) em cada um d~les. -

Art. 17. Verificando-se a hipótese do artigo anterior, os votos 
dados aos candidatos serão declarados nulos pela Justiça Eleitoral, 
preservando o partido &ua orgamzação para habilitar-se a novo plei­
to eleitoral, desde que mantenha seus orgãos dirigentes, de acordo 
com a leI. -

Parágrafo único, Os Tribunais RegionaIS Eleitorais somente 
procederão à diplomação do~ candidatos e1eito~ após a procla­
mação a que se refere o art. 15. 

Art. 18. Os partidos políticos poderão estabelecer normas de 
seu peculiar interesse e fins programáticos, bem assim fixar, nos res­
pectivos estatutos, o número e a categoria dos membros dos 6rgão~ 
partidáriO:>. definindo-lhes a competência e regulando-lhes o funcio­
namento, observadas as diSPOSIções desta Lei. 

Art. 19. E proibido aos partidos polfticos: 
I - usar símbolos nacionais para fins cle- propaganda; 
II - ministrar instrução militar ou paramilitar e adotar unifor-

me peira seus membros: ' 
III - delegar poderes, em quaisquer de seu~ órgãos, salvo os 

diretórios naCIOnal e regIOnais, às respectivas comissões executivas 
em assuntos administrativos; 

IV - fazer coligações com outros partidos para as eleições à 
Câmara dos Deputados, às Assembléias Legislativas e Câmaras 
Municipais. 

Art. 20. O estatuto e o programa são os documentos essen­
ciais à constituição do partido, os quais .subscritos pelos seus funda­
dores e apoiados por todos aqueles que a ele se tenham filiado, de­
vem ser aprovados pelas convenções municipais, regionais e nacio­
nais. 

Art. 21. Nenhuma proposta de alteraçâo estatutária ou pro­
gramática será submetida à votação sem prévia publicação. na Inte­
gra, no Diário Oficial da União. pelo menos 6 (seis) meses antes da 
data da convenção nacional. 

Parágrafo único. A alteração entrará em vigor depois de re­
gistrada pelo Tribunal Superior Eleitoral e publicada a decisão. 

Art. 22. 
§ 2'1 Os diretórios distritais serão eleito'! pelo!! nllado~ ao parti­

do nas sua'! respectivas jurl!ldlçõe!I, que deverão coincidir com a dil'l­
são administrativa estabelecida em lei, considerada também distrito a 
sede do Município. 

§ 39 0'1 diretórios municipais remeterão ao diretório regional a 
relação das regiões onde tenham organizado dlret6rlo'! distritais. 

Art. 27. ." ••••••••••••••••••••••••••••••••• o •• I. I" 

IV - pre:-.ervar normas estatutârias, a ética partidâria ou a li­
nha político-partidária fixada pelas convenções ou diretório, nacio­
nais ou regionais, respectivamente, conforme a medida se aplique a 
dlTi.;t0rio~ regionais ou muniCIpais; 

V - normalilar a gestão financeira: 
VI- garantir o direito das minorias; 
. .......... , .......... , ......................... . 

§ 39 a intervenção perdurará enquanto não cessarem suas cau­
sas determinantes. 

Art. 28. A~ convenções distritais, municipais. regionais e na­
cionais. para a eleição dos respectivos diretórios dos partIdos polfti­
coso realÍzar-se-ão em datas pelos mesmos estabelecidas 

Parágrafo único. É de 2 (dois) anos o mandato dos diretórios 
partid.íno~. 

••••••• " •••••••• ,., •••••••••• I •• ••••• •• •• •••• , •• " 

Art. 30. Somente poderão participar das convenções parti­
dãria~ O~ eleitore., filiado~ ao partido até 30 (tnnta) dIas dntes de sua 
realI.Ldção. 

.- . . ....... ~ ................................. . 
Art. 35. . . . . . . .. ......... ....... ......... . ..... . 
1- 2("0 (dois por cento) do eleitorado dos Municípios até J .000 

(mil) eleitoreb, 
I1- os vInte do Item I e m'lj, 5 (cinco) para cada 1000 (mil) 

eleItores, no~ Muntcípios de até 50.000 (cmqUenta mil) eleitore~: 
IIl- os 270 (duzentos e setenta) do item anterior. e mais 2 

(dois I para cada mil eIeilore~, noS municípios de até 200.000 (dulen­
tos mil) e1el1ores; 

IV - 0' 670 (~cbcelltos e setenta) do item anterior e mais 1 
(um) para c,lda 1000 (um mil) eleitores. nos Municfpio~ de até 
500.000 (quinhento) mil) eleitorc~; 

V - os 1170 (mil cento e setenta) do item anterior e mais t 
(um) para cada 2000 (dois mil) eleitores, nos Municlpios de mais de 
500.000 (quinhento,> mil) eleitores. 

Paragrafo único. Em cada Estado, o Tribunal Regional Elei­
toral publicará. com 10 (dez) dias, pelo menos, de antecedência. a 
releição dOb Municlpios sob 5uajurisdição e o número dos respecti­
vo~ filiados habilitado~ a partIcipar das convenções partidária~ para 
organização de diretório. 

Art. 36. Para que possa organizar diretório regional, o parti­
do deve possuir diretorias munícipais registrados em pelo menos 
1/5 (um qumto) dos municípios do Estado. 

Art. 37. A constituição do diretório nacional dependerá da 
existência de diretórios regionais registrados em pelo menos 9 (no­
ve) Estados 

Arl. 38. Constituem a convenção municipal os eleitores ins­
critos no Município e filiados ao partido. 

Arl. 39. Cada grupo de. pelo menos, 10% (dez por ~ento) dos 
eleitores filiados com direito a votar na convenção requererá, por 
escrito, à Comissào Executiva Municipal, até_20 (vinte) dias antes 
da convenção, o registro da chapa completa de candidatos ao dire­
tóno. acrescida do), candidatos à suplência. 

§ 39 Se a zona eleitoral estiver vaga, ou se o Juiz eleitoral se en­
contrar ausente, a providência referida no parágrafo anterior pode­
rá ~er tomada pelo escrivão eleitoral, que certificará a data da apre­
sentação e colherá o recibo do diretório municipal na segunda via. 

Art. 55. No diretório nacional haverá pelo meno~ um 
membro eleito de cada seçào partidária regional, devendo os parti­
do~, sempre que possível, dar participação às categorias profissio­
nais. 

§ 19 Os diretórios regionais e nacionais fixarão, até 45 (qua­
renta e cinco) dias antes das respectivas convençõe~, o número de 
seus futuros membros, que não deverão ultrapassar. respectivamen­
te. os limites máximo" de 45 (quarepta e cinco) e 71 (setenta e um), 
incluídos 0& líderes nas Assembléias Legislativas, na Câmara dos de­
putados e no Senado Federal. 

§ 29 Os diretórios regionais fixarão, até 60 (~e5Senta) dias an­
tes das convenções municipais, o número dos membros dos dire­
tórios municipais, respeitando o limite máximo de 45 (quarenta e 
cinco) inclusive o líder da Câmara Municipal, comunicando a deci­
são Imediatamente àqueles e à Justiça Eleitoral. 
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_ Art. 62. SO'mente pO'derãO' filiar-se aO' partidO' O'S eleitO'res que 
estiverem nO' plenO' gO'zO' dO's seus dlreitO's pO'líticO's. 

....................................................... 
Art. 64. O cidadãO' inscrever-se-á nO' diretório do município 

em que for eleitor, recependo, nO' ato da. inscrição, gratuitamente, 
um exemplar dO' estatuto e -prO'grama dO' partidO'. 

§ }9 - Não existindo diretório distrital, o Interessado se Inscreve­
, rá no municipal e, na falta deste, no regional. 

§ 29 É facultada a filiaçãO' do eleitor perante o diretório nacio­
nal de partidO' político. 

§ 39 Os partidos poderão criar tipo especial d~: filiação, regula­
do nbs estatutos, para maiO'res de 16 (dezesseis) anO's que se comprO'­
metam com os seus princípiO's doutrináriO's e prO'gramáticos. 

, Art. 65. A ficha de filiaçãO', obtida em qualquer diretóriO', de­
pO'is de preenchida e assinada pelO' eleitO'r, em três vias, cO'm d-ecIa­
ração de apoio aO' estatuto e programa do partido, será apresentada 
aO' Dirêtório Municipal, diretamente ou através de qualquer dos 

. seus membrO's. ............ , .................. , ....................... . 
§ 39 Da decisão denegatória de filiação cabe recursO' direto à 

cO'missão executiva regiO'nal ou aO' juiz da respectiva zO'na,eleitoral, 
a ser interposto dentrO' de 3 (três) dias, salvO' na primeira hipótese do 
artigO' anterior, quandO' caberá recursO', no mesmo prazO', à CO'mis­
são Executiva Nacional. 

.... ................................................... . 
§ 69 Na hipótese dO' § 19 dO' artigO' anteriO'r, a ficha de filiaç~O' 

partidária será enviada ao Tribunal Regional Eleitoral, para O'S fins 
de que trata o § 49 deste artigo. 

§ 79 Onde não existir diretóriO' municipal a primeira via da fi­
cha ficará arquivada nO' cartóriO' da zO'na eleitO'ral do filiado, e a se­
gunda será devO'lvida à ComissãO' Executiva R:egiO'nal, que a transfe­
rirá li CO'missãO' PrO'visória Municipal: 

§ 89 Os juízes eleitO'rais encaminharãO' ao Tribunal Regional 
~ Eleitoral, trimestralmente, a relação dO's eleitO'res filiados a partidO's 
pO'líticos. cO'm O' nome e O' número dO' título eleitoral. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0.0 •••••• 

Art. 69. O cancelamentO' da filiação partidária verificar-se-á, 
autO'maticamente, nos casO's: 

I - de morte; 
II - de perda dO's direitO's políticO's; 
1II - de expulsão; 
IV - de filiação a outro partido. 

Art. 72. Perderá o mandato o senador, deputadO' federal, de­
putado estadual O'u vereador que, por atitude ou pelo vO'tO', ~e O'pu­
ser às diretrizes legÍtimamente estabelecidas pelO's órgãos de direçãO' 
partidária, O'U deixar seu partidO', salvO' para participar, como fun­
dadO'r" da constituiçãO' de nO'vO' partido. 

ParágrafO' únicO'. O senadO'r; deputadO' federal, deputadO' es­
tadual ou vereador somente pO'derá participar cO'mO' fundador, na 
constituição de nO'vO' partidO', uma vez durante_um quadriêniO': 
.......................................................... . 

Art. 95. ................................... '''''' ............ " 

IH ..:... de doações de pessO'a fisica, no limite máximo de 200 (du­
zentas) vezes O' maiO'r salário mínimO' dO' País, inclusive com a finali­
dade de manter' os institutO's de estudO's e formação pO'lítica; 

IV - dotações orçamentárias da União.' - --
§ h' 'As doações a que se refere o item 11I poderãõ ser feitas di­

retamente aO' partidO', que as contabilizará.em livro próprio e presta­
rá contas nos termO's desta Lei, facultada a sua deduçãO' da renda 
bruta, para fins de cálculO' do imposto de renda. 

§ 29 AO' final de cada anO', O'S partidO's publicarão, no Diário 
Oficial da União, o montante das doações recebidas e a respectiva 
destinação. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . ~ .............. , ......................... . 

Art. 97. . ........................................... . 
1- 10% 6dez pO'r cento) do total dO' FundO' PartidáriO' serão 

destacados para entrega, em partes iguais, aos partidos em funcio­
namento: 

II - 90% (nO'venta por centO') s~rão distribuídO's prO'porcional­
mente- ao númerO' de mandatários Que tiverem na Câmara dos 
Deputados. 

I , 

ParágrafO' únicO'. Nos cálculO's de prO'porçãO' a que alude o 
item 11, tO'mar-se-á pO'r base'a filiaçãO' partidária que cO'nstar na di­
plO'maçãO' dO's candidat<>s eleitos, 

Art. 105. ,' .... -.................. ' .................... ; . 
I - na manutenção das sedes e serviçO's dO's partidO's, permiti­

do O' pagamento de pessoal, a qualquer títulO', até o limite máximo 
,de '20% (vinte por centO') do ,tO'tal recebidO'; 

Art. 109. Os partidos gozàrão de isenção- de impostO' de qual­
quer natureza e de gratuidade na publicaçãO' de atas das reuniões 
convocatórias para funciO'namento de órgãO's: documentos relativos 
à'vidajurídica e financeira, e editais, súmulas O'U pequenas notas,in~ 
fO'rmativas na imprensa oficial e emissO'ras de rádiO' e televisão de 
propriedade da UniãO'. dos Estados e Municípios, existentes na ci-

, dade O'nde tiverem sede seus órgãO's de deliberaçãO' e direção, de 
acordO' com instruções a serem baixadas pelO' Tribunal Superior 
EleitO'ral. - , 

Art. 112. - Será canceladO' O' registro dO' partidO' que, pO'r sua 
ação, contrariar as normas dos artigO's 29, 39 e 19. ' 

-...... ,' .............................................. . 
Art. 114. Cancelar-se-á, ainda, o-registrO' do partidO' que, O'r-' 

ganizadO' mas não em funciO'namento, deil'ar de apresentar, nO's pra­
zO's da lei, para registrO', as atas cO'mprO'batórias das el~ições periódi­
cas dos órgãos partidários . 

ParágrafO' único. Na hipótese deste artigO', o Tri~una:l Supe­
riO'r Eleitoral, de oficiO',. nO' prazO' de 15 (quinze) dias, processará o 
'canêelamento do registrO' do partidô. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . ~ . . . . . . . . . 
Art. 29 Ficam extintO's O'S partidos criadO's- cO'mo O'rganizações, com 

base no AtO' CO'mplementar n9 4, de 20 de novembro de 1965, e transforma­
dO's em parti~os de acordO' com a Lei n9 4.740, de 15 de julho de 1965, por não 
preencherem, para seu funciO'namentO', O'S requisitos estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único. NO's casos deste artigo, o Tribunal Superior Eleitoral, 
de O'fíciO', cancelará O'S respectivO's registrO's . 

Art. 39 Durante a presenté legislatura e até o registro e funcionamento 
dos partidos, os parlamentares reunir-se-ão em blocos, sobre cuja organi­
zação e atividade dispO'rãO', através de atO' próprio, as Mesas dO' SenadO' 
Federal, da Câmara dos Deputados, ,das Assembléias Legislativas e das Câ-
maras Municipais. \ 

ParágrafO" únicO'. Os blO'cos, de que trata este artigO', serãO' cO'nstituídO's 
dos filiados a um mesmo partido em O'rganização, vedadO' ao parlamentar 
transferir-se para outrO' blO'co. 

Art. 49 O suplente de senador, deputadO' federal, deputadO' estadual ou 
vereador, se convocadO' para assumir O' mandatO', exercê-IO'~á sO'b a legenda do 
partido a que se filiO'u. ' 

Art. 59 Dentro de 15 (quinze) dias, cO'ntadO's da data em que receber, 
dO' primeirO"partido que se fundar, a comunicàçãO' a que se refere O' art. 89 da 
Lei nl' 5.682, de ~ 1 de jl,llho de 1971, .na redação dada pO'r esta Lei, O' Tribunal 
SuperiO'r EleitO'ral dispO'râ sobre'o mO'delO' das fichas de filiaçãO' partidária e 
sua distribuiçãO' às CO'missões Diretoras-Provisórias . 

Parágrafo únic6. Para' as primeiras conve~ções municipais, a 
realizarem-se nos termos desta Lei, a filiação será feita perante as Comissões 
DiretO'ras Municipais PrO'visórias'. 

Art. 69 Será de I (um) ano o mandatO' dO's primeirO's diretórios eleitos 
na fO'rma das instruções baixàdas nos termos dO' art. 99 desta Lei. 

Art. ,79 O Tribunal SuperiO'r EleitO'ral prO'videnciará nO' sentidO' de lhe 
s,er creditado, em conta especial do BancO' do Brllsi! S.A., O' total das arreca­
daçÕes feitas a partir da vigência desta Lei, em confO'rmidade cO'm O dispostO' 
no item I do art. 95 da Léi n9 5.682, de 21 de julho de 1971, que se destinará aO' 
Fundo PartidáriO'. 

-Parágrafo único. Os recursos a que se refêre este artigO' serão distribuí­
dos entre os partidos pO'líticõs organizadO's e registradO's na forma desta Lei, a 
partir da data em que entrarem em funcionamento, obedecida a prO'porciona­
lidade de representação na Câmara dos Deputados . 

Art. 89 O patrimôniO' dO's Partitkls, extintO's em decO'rrência desta LeI, te­
rá a de'stinação prevista nos seus estatutos, cabendO' aO' últimO' presidente de 
cada um deles' prom?ver a execução do disposto neste artigO'. 

§ 19 O presidente do Diretório RegiO'nal dO' Partido poderá acO'lher dele­
gaçãO' dO' presidente da 0:O'missão Executiva Nacional para prO'mover, em 
cada Estado, a execução deste artigo, dandO' ciência das medidas adôtadas ao 
respectivo Tribunal Regional EleitO'ral. 
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~ 29 Na impossibilidade de cumprir-se o disposto neste artigo, o patri­
mônio será alienado em juízo, e o produto lfquido apurado, ap6s o pagamen­
to do passivo, equitativamente distribuído entre os novos partidos que se or­
ganizarem e entrarem em funcionamento dentro do prazo de 180 (cento e oi­
tenta) dias, a contar do deferimento do registro peTo Tribunal Superior Elei­
toral. 

§ 39 Havendo recursos financeiros em conta bancária, estes serão de~tí­
nados, primeiro, à liquidação de dividas do partido extinto, porventura exis­
tentes, e. na hipótese de restar saldo, proceder-se-á nos termos do caput deste 
artigo. 

§ 49 Os presidentes dos diretórios municipais, regionais e nacionais dos 
atuais partidos farâo a prestação de contas a que se refere o artigo 106 da Lei 
nY 5,682, de 21 de Julho de 1971, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, a con­
tar da vigência desta Lei. 

Art. 99 O Tribunal Superior Eleitoral baixará, em 60 (sessenta) dias, as 
instruções para a fundação, organização e funcionamento dos partidos políti­
coS'. de acordo com a presente Lei. 

Art. 10. Havendo convocação extraordinária do Congresso Nacional. 
Assembléia Legislativa ou Câmara Municipal, durante o período de recesso, 
após a presente sessão legislativa e até o início da sessão de 1980, os parla­
mentares reunir-se-ão obrigatoriamente em blocos, de acordo com o preceitua­
do no parágrafo único do art. 39 , sobre cuja organização e atividade disporão, 
medIante atos próprios. as Mesas das respectivas Casas Legislativas, dentro 
de 5 (cinco) dias, a partir da convocação. 

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 12. Revogam-se o parágrafo único do art. 33; o parágrafo 4~ do 

art. 39; os artigos 122, 123, 124, 125, 126 e 127 e seus parágrafos da Lei n9 

5.682, de 21 de julho de 1971: o~ artigo~ 19,49,3".69,79,11 e 12 do Decreto-lel 
n° 1.541, de 14 de abril de 1977, e demais disposições em contrãrio. 

MENSAGEM N? 6, DE 1980-CN 
(N9 611;79, na origem) 

E'tcelentfssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Brasil, A~'iocillçào Brasileira dos Produtores de Bens de Capital fi Associação 
Brasileira de Canão Vegetal, cabendo a esse colegiado as seguintes atribuições: 

a) propor a orientação geral das atividades da COALBRA; 
b} propor normas para a produção e comercialização do!'J produtos da 

COALBRA; 
c) recomendar junto aos órgãQ!i competentes a realização de estudos perti­

nentes ao planejamento e desenvoh'imento da COALBRA; 
d} fomentar a produção do álcool da madei!a e promover a disseminação do 

processo industrial desenvolvido pela COALBRA, para todo o Território Na­
cional; 

e) prestar assistência à produção agroindustrial, sob os aspectos t~cnico e 
social, bem como promover sua racionalização; 

fj propor os preços da madeira para a produção do etanol e seus subprodu­
tos aos órgãos governamentais competentes; 

g) propor a legi!'>lação agroindustrial do álcool da madeira e seus subprodu­
tos, e fiscalilar o cumprimento dessa legislação. 

§ 29 O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva da 
COALBRA serão indicados em Assembléia Geral pela maioria do capital vo­
tante. 

Art. 29 A COALBRA terá por finalidade: 
I - incentivar a produção e utilização de combustíveis líquidos deriva­

dos da madeira e dos subprodutos desta; 
II - produzir diretamente tais combustíveis e subprodutos, e 

comercializá-los; 
111 - pre.'ltar assistência técnica às empresa~ privadas interessadas na 

pesquisa e produção de combustíveis líquidos derivados da madeira e dos 
subprodutos desta; 

IV - realizar pesquisas visando ao aperfeiçoamento tecnológico corres­
pondente à& suas atividades. 

Parágrafo único. É faéultado à Empresa desempenhar suas atividades 
através de convênios ou contratos, com entidades públicas ou privadas, po­
dendo, ainda, promover a captação de recursos de fontes internas e externas. 

Art. 39 O capital inicial da COALBRA é de Cri 300.000.000.00 (tre­
zentos milhões de cruzeiros), sendo parte deste capital subscrita pelo Instituto 

Tenho a honra de comunicar a Vossas Exceléncias. que, nos termos dos Brasileiro de Desenvolvimento Florestal. 
artigos 59, parágrafo 19, e 81, itens 1Il e IV, da Constituição. resolvi vetar par- § 19 O capital a que se refere este artigo será constituído por 200.000 
clalmente o Projeto de Lei n9 43, de 1979 (CN), que "dispõe sobre a cnação (duLentas mil) ações preferenciais, com valor nominal de Cr$ 1.000,00 (hum 
da COALBRA - Coque e Álcool da Madeira S.A., e dã outras providên- mil cruzeiros) cada, e por 100.000 (cem mil) ações ordinárias nominativas, 
cias". com valor nominal de CrS 1.000,00 (hum mil cruzeiros) cada. 

Incide o vêto sobre os parágrafos do artigo 19 e a expressão "3 (três) § 29 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional 
anos" constante do artigo 89. p,a:a o Instit,uto Brasileiro de Desenvolvimento Flore~tal, através do Minis-

O disposto nos parágrafos CIo artigo 1~, versando sobre estruturação t;; teno da ~gncultu~a, no valor de ~rS 51.000.000,00 (clnqilenta e um milhões 
atribuições, desatende à reserva de competênCia estatuída no artigo 81, Item -de cruzeiros), destinado à ~ub.scnção da parte do capital mencionado neste 
V, da Constituição Federal. arllgo, correspondente a cmqilenta e um por cento das ações ordinárias. 

O p!azo de tres ~nos estabelecido no artigo 8~ do Projeto para alienação . ~ 39 O rest~nt: ?o c~pital ser.á ~ub:5c~ito por ~rasileiros nat,os o~ natu-
das naçoes de propnedade do Instituto Brasíleiro de Desenvolvimento Flo- rahzad~s. o~ p~s:,oas J~rídlcas de dl:elt~ p.nvado cUJo controle aCIOnáriO per­
restal retardaria desnecessariamente o plocesso de privatização da empresa. tença a brasIielro~ re~ldentes no ~als, lImitada, em todos os casos, a partici­
A supressão daquele prazo permitirá a transferência do empreendimento à pação de cada aelo.OIs.ta a 5% (CinCO por cento) do capital votante. 
iniciativa privada tão logo se verifique a efetiva implantação do projeto in- Art. 49 C.onstItUlrão recursos da Empresa; . . . , 
dustrial. 1 - a receita decorrente de suas próprias atiVidades Industnals e comer-

dais; 
Essas, as razões que me levaram a vetar parcialmente o projeto em causa, 

as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional. 

Brasília, 20 de dezembro de 1979, - João Figueiredo. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 
PL N9 43. DE I Q79 (CN) 

Dispõe sobre a criação da COALBRA-Coque e llcool da Madei· 
ra S.A., f da outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a constituir uma sociedade 
de economia mista, na forma -definida no inciso UI do art. 59 do Decreto-Ie) 
n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, denommada COALBRA - Coque e Ãl­
cool da Madeira S.A., vinculada ao MinistérIO da Agricultura. 

~ l~ A COALBRA, com sede f: foro na Capital Federal e prazo de du­
raçâo indeterminado, terá Conselho Consultivo integrado por representante de 
cada um do!> seguinte .. órgãos: Mini<,;tério da Agricultura, Ministério da Fazen­
da, Secretaria de Planejamento da Presidência da República, Ministério da In­
dúslritl e do Comércio, Ministério das Minas e Energia, Ministério das Re­
laçô('s E~Jerjores, Confederação Nacional da Indústria, Confederação Nacio­
nal do Comérdo, Confederação Nacional da Agricultura, Associação Nacional 
de Fahricantes de Veículos Automotores, Associação dos Reflor~tadores do 

II - as dotações consignadas no Orçamento Geral da Uniãp, enquanto 
entidade da Administrao;ão Federal Indireta, da categoria de sociedade de 
economia mista; 

UI - os recursos provenientes de convênios ou contratos de prestação 
de serviços, ou de qualquer outra natureza; 

IV - os créditos abertos em seu favor, observado o disposto no item 11 
deste artigo; 

V - os recursos de capital, inclusive os resultantes da conversão em es­
pécie, de bens e direitos; 

VI- a renda de bens patrimoniais; 
VII - os recursos de operações de crédito, assim entendidos os prove­

nientes de empréstimos e financiamentos obtidos pela Empresa; 
VIII .:- as doações que lhe forem feitas, enquanto mantiver a figura jurí­

dica referida no item 11 deste artigo. 
Art. 59 A COALBRA reger-se-á por esta Lei, pela legislação federal 

aplicável. pela Lei das Sociedades por Ações, no que couber, c por seu Estatu­
to. 

Art. 69 O Poder Executivo expedirá o decreto aprovando o Estatuto da 
COALBRA no prazo de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo único. O decreto que aprovar o Estatuto fixará a oata de ins­
talação da Empresa. 

ArL 79 Os empregados da COALBRA serão contrat<ldos sob o regime 
da Consolidação daf> Leis do Trabalho. 
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Art. 89 As ações de propriedade do Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal, 3 (três) anos depois de efetivamente implantado o projeto in­
dustrial, poderão ser transacionadas com as pessoas enumeradas no § 39 do 
a.rtigo 39 desta Lei. ' 

Art.99 A COALBRA implantará, pelo menos, 50% (cinqüenta por 
cento) das suas unidades industriais nas áreas de atuação da SUDENE e SU­
DAM, ficando o Ministério da Agricultura, através do IBDF, com a respon­
sabilidade de adotar as medidas necessárias a _que os recursos do Fundo de 
Investimentos Setorial - Reflorestamento (FISET) sejam aplicados, pri9ri-

§ 19 As pessoas físicas ou Jurídicas de direito privado, acionistas da tariamente, para fins energéticos, naquelas áreas. 
Empresa, terão preferência na aquisição das ações mencionadas neste artigo. Parágrafo único. Tratando-se de indústrias de subprodutos do álcool 

_ _ - da madeira, estas deverão ser implantadas, de preferência, nas áreas do Norte 
§ 29 Em nenhuma hipótese será permitida _a alienação de ações or~- e do Nordeste. -

drias da COALBRA a empresas que não detenham a totalidade de suas Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação._ 
ações ord_inárias na propriedade de brasileiros. - Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

; I 

SUMARIO-
l--ATA DA 10~ SESSÃO CONJUNTA, EM 10 DE MARÇO DE 

1980 

-1.1- ABERTURA 
" I 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1":'" Fala da Presidência 

Referente ao indeferimento de requerimento do Deputado Albérico 
Cordeiro, no sentido de ser dada preferência para leitura de proposta de 
emenda à Constitu}ção que menciona. _ 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO ALBERICO CORDEIRO, pela ordem - Acatamento 
àos argumentos expostos pela Presidência. 

DEPUTADO EVANDRO AYRES DE MOURA - Apelo ao Minis­
tro da Agricultura e ao Presidente do IBDF, em prol da concessão de 
atendimento prioritário aos reflorestadores nordestinos face ao .estabeleci~ 
mento de requisitos para qualificação de empresas no·processo de desen­
volvimento florestal. 

DEPUTADO ALBERICO.CORDEIRO - Artigo do jornalista Ari 
Cunha, veiculado no Correio Braziliense, focalizando o estado_de abando­
no em que, se encontra o Brasília Palace Hotel, nesta Capital. 

).2.3 - Comunicação da Presidência 

·Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 11 horas, 
com Ordem do Dia que designa. -

l.3-0RDEM DO DIA 

1.3.1- Leitura de'M.ensagens Presidenciais 
- -

- N9 5/80~CN (n9 610/79, na origem),-pela qual o Senhor Presiãente 
da República.comunica haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei n9 

37/79-CN, que modifica dispositivos da Lei n9 5.682, de 21_ de julho de 
1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), nos termos do art. 152 da 
Constituição, alterado pela Emenda Constitucional n9 11, de 1978; dispõe 
sobre preceitos do Decreto-lei n9 r.541, de 14 de abril de 1977, e dá outras 
providências. . 

- N9 6/80-CN (n9 611/79, na origem), pela qual o Senhor Presidente 
da Repúblicâ comunica haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei· n9 

43j79-CN, que dispõe sóbre a criação da COALBRA - Coque e Ã1cool 
da Madeira SI A, e dá outras providências. _ . 

1.3.2 - Designação das Comissões MistaS". Fixação de calendário para 
a tramitação das matérias 

- 1.4 - ENCERRÃMENTO 

ATA DA 10~ SE-SSÃO-· CONJUNTA, EM 10 DE ·MARÇO DE 1980 _ 
2~ Sessão Legislativa- Ordinária" da 46~ Legislatura 

PRESIDENCIA QO-SR. LUIZ VIANA 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena ~ Jorge Kalume - Jo~.é Guiomard - Eva!1di-o.Carrei­
ra - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabri~l Hermes - Jarbas 
Passa!"inho - Alexandre C~sta - ·Henrique de La Rocque - Alberto Silva 
- Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Age­
nor Maria - Dinarte Mariz - Cunha Lima - Humberto Lucena - Milton 
Cabral - Marcos Freire - Nilo Coelhõ - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha 
.- Passos Porto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior..!.. Luiz Viana -
Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nel-

Pará . 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Ca.rvalho - PDS; Jader Barbalho -
PMDB; João Menezes; Jorge Arbage - PDS; Lúci!! Viveiros; manoel Ribei­
ro- - PDS; Nélio Lobato; Oswaldo Melo· -.:. PDS; Sebasti~o And~ade -:­
PDS. -

Maranhão - -

Edison Lobão - PDS; Edsón Vidigal; Epitácio Cafeteira -...: PMDB; 
Freitas Diniz; João· Alberto - PDSi José Ribamar Machado -:=- PDS; Luiz 
Rocha":" PDS; Magno Bacelar; Marão Filho - PDS; Nagib Haickel--=- Vic­
tor Trovão - PDS; Yieira da Silva - PDS. ' , son Carneiro -.:. Itamar Franco - Murilo Badaró - Benedito Ferreira -

Henrique Santillo - Lázaro Barboza"":' B~nedito Canelas - Gastão Müller 
- Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Affonso Ca-­
margo - Leite Chaves - Evelásio Veirira - Lenoir Vargas - Paulo Bros- • 

_ Carlos Augusto; Correia Lima - PDS; Hugo Napoleão - PDS; Joel 
. Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS;' Paulo 

sard"":" Tarso Dutra. - . 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre._ 

Aluízio Bezerra; Amil.car de -Queiroz - PDS; Geraldo Fleining -
PMDB; Nabor Júnior'::'" PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy Vianna-
P~. . 

Amazonas· -

Joel Ferreira - PDS; Josué de Sóuza - PDS; !>4ãrio -Frota - PM:DB; 
·Ubaldino Meirelles - PDS; Vival~o Frota - PDS. -

- Ferraz - PDS; Pinheiro Machado. - .. 

-Ceará 

Adauto Bez~rra - PDS; Antônio Morais - PTB; Cesário Barreto -
PDS; Claudino Sales .::- PDS; ·Cláudio Philomeno-- PDS; Evandro Ayres 
de Moura - PDS; Figueiredo Correia; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Lei­
te - PDS; Gomes da Silva - PDS; .Haroldo Sanford - PDS; Iranildo Perei­
ra - PMDB; LeorneBelém - PDS; Manoel Gonçalves; Marcelo Linhares 
- PDS; Mauro.sampaio - PD~; OSdian Araripe - PDS; Paes de Andrade 
- PMDB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 



138 T erça-reira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Março de 1980 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PTB; Djalma Marinho -
PDS; Henrique Eduardo Alves; João Faustino - PDS; Pedro Lucena; Vingt 
Rosado - PDS; Wanderley Mariz. 

Paraíba 

_ Adernar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes -
PDS; Antônio Mariz; Arnaldo Lafayette; Carneiro Arnaud; Ernani Satyro­
PDS; Joacil Pereira - PDS; Marcondes Gadelha - PMDB; Octacílio Quei­
rOl - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS: Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson; Cristina 
Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra - PMDB; 
Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de Carli­
PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra; José Carlos Vasconcelos 
- PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite - PDS; Marcus 
Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho; Pedro Corrêa­
PDS: Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire- PMDB; Sérgio Murilo; Tha­
les Ramalho. 

Alagoa,> 
-

Albérico Cordeiro - PDS; António Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Co~ta - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Munlo Mendes. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho; Francisco Rollemberg­
PDS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Dinil- PDS; Tertuliano Aze­
vedo. 

Bahia 

Aj)'ísio Vieira Lima - PDS; Ângelo Magalhães - PDS; Carlos Sant'An­
na; Djalma Bessa - PDS; Elquisson Soares - PMDB; Fernando Maga­
lhães - PDS; Francisco Benjamin - PDS; Francisco Pinto; Henrique Brito; 
Hilderico Oliveira - PTB; Honorato Vianna - POS; Horâcio Matos; João 
Alve!> - PDS; Jorge Vianna - PTB; José Amorim - PDS; José Penedo -
PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Marcelo Cordeiro -
PTB: Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira; Odulfo Domingues -
PDS; Prisco Viana - PDS; Raimundo Urbano - PTB; Rogério Rego -
PDS: Rómulo Galvão - PDS; Roque Aras - PTB; Ruy Bacelar; Stoesssel 
Dourado - PDS; Ubaldo Dantas; Vasco Neto - PDS Wilson Falcão -
PDS. 

Espírito Santo 

Belmiro Teixeira - PMDB; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata; Luiz 
Baptbta; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; Theodorico Fer­
raço - PDS. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta; Álvaro VaIle - PDS; Benjamim 
Farah; Célio Borja - PDS; Celso Peçanha - PDS; Darcf1io Ayre~ - PDS; 
Daso Coimbra; Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair; Felippe Penna; 
Florim Coutinho; Hydekel Freitas; Joel Lima; Joe! Vivas; JG de Araújo Jor­
ge; lorge Cury; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura; José Frejat - PTB; 
Jose Mana de Carvalho - PMDB; José Maurício; José Torres - POS; lá­
zaro Carvalho; Léo Simões - PDS; Lygia Lessa Bastos - PDS: Mac Dowel 
Leite de Castro; Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Medeiros; Márcio 
Macedo; Miro Teixeira: Modesto da Silveira - PMDB; Osmar Leitão -
PDS; O~waldo Lima; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres; Pedro Faria; 
Peixoto Filho; Péricles Gonçalves; Rubem Dourado; Rubem Medina; Sara­
mago Pinheiro; Simão Sessim - PDS; Walter Silva. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - Bento Gonçal­
ves - Bias Fortes - Carlos CoUa - Castejon Branco - PDS; Christóvam 
Chiaradia - PDS; Dario Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; Edgard 
Amorim - PMDB; Edilson Lamartine - PDS; Fued Dib - PMDB; Geni­
vaI TourInho - Hélio Garcia - Homero Santos - PDS; Hugo Rodrigues 
da Cunha - Humberto Souto -lairo Magalhães - PDS; João Herculíno 
- PMDB; Jorge Ferraz - Jorge Vargas - José Carlos Fagundes - Juarez 
Batista - Júnia Maríse - Luiz Baccarini - Luiz Leal- Luiz Vasconcellos 
- PDS; Magalhães Pinto - Melo Freire - Moacir Lopes - PDS; NavflrTo 

Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso - Nogueira de Rezende - PDS; Pi­
menta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Renato Azeredo - Ro­
nan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - Sílvio Abreu Jr. - Tarcísio 
Delgado - PMDB; Telêmaco Pompei - Vicente Guabiroba - POSo 

\ 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval- PMDB; Airton Soares - Alcides Franciscato - PDS; Alberto 
Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS: Antônio Russo - PMDB; 
Antônio Zacharias - PDS; Athiê COUTy - PDS; Audálio Dantas - PMDB; 
Aurélio Pres - PMDB: Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio - PTB; 
Bezerra de Melo - PDS; Cantídio Sampaio - PDS; Cardoso Alves - Cardo 
so de Almeida - PDS; Carlos Nelson - PMDB; Del Bosco Amaral -
PMDB; Diogo Nomura - PDS; Flávio Chaves - PMDB; FrancIsco Leão 
- PDS; Francisco Rossi - Freitas Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; 
Henrique Turner - PDS; Herbert Levy - Horãcio Ortiz - Israel Dias­
Novaes - PMDB; Jayro Maltoni - PDS; João Arruda - PDS; João Cunha 
- Jorge Paulo - PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra­
PDS; Maluly Netto - Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octacflio 
Almeida - PMDB; Octávio TorreciJIa - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; 
Pedro Carolo ......: PDS; Ralph Biasi - Roberto Carvalho - PDS; Ruy Côdo 
- Ruy Silva - Samir Achoa - PMDB; Santi1li Sobrinho - PMDB; Tidei 
de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar SantilJo - Anisio de Souza - PDS; Fernando Cunha -
PMDB; Francisco Castro - Genésio de Barros - PDS; Guido Arantes­
PDS; Hélio Levy - Iran Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; 
José FreIre - Paulo Borges - PMDB; Siqueira Campos - PDS. 

Mato Grosso 

Afro Stefanini - PDS; Bento Lobo - Carlos Bezerra - PMDB; Cris­
tino Cortes -PDS; Gilson de Bar!,os - PMDB; Júlio Campos - PDS; Lou­
remberg Nunes Rocha - Milton Figueiredo. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - João Câmara - Levy Dias - Ruben Fi­
gueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Valter Pereira. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli - Antônio Mazurek - Antônio Ueno - PDS; Ari Kffuri - PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Braga Ramos - PDS; Ernesto DaJI'Og!io - Eucli­
des Secato - PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio Duque -
PMDB; Hermes Macedo - PDS: Igo Losso - PDS; Lúcio Goni - PDS; 
Mário Stamm - PDS; Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo KrUger -
PMDB; Norton Macedo - PDS; Olivir Gabardo - PMDB: Osvaldo Mace­
do - PMDB; Paulo Marques - PMDB; PaulQ Pimentel - PDS; Pedro 
Sampaio - Roberto Galvani - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior -
PMDB; Walber Guimarães - Waldmir Belinati. 

Sànta Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelina Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni - João Linhares - Juarez Furtado - Luís Ce­
chineJ - Mendes de Melo - Nelson Morro - PDS; Pedro Collin - Pedro 
Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; Walmor de Luca - PMDB;. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; AIcebfades de Oliveira - PDS; Alceu Colla­
res - PTB; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; Aluizio 
Paraguassu - Cardoso Fregapani - Carlos Chiarelli - PDS: Carlos Santos 
- PMDB: Cid Furtado - PDS; Cláudio Strassburger - PDS; Darcy Pozza 
- PDS; EJoar Guazzelli - PMDB; Eloy Lenzi - Emídio Perondi - Fer-
nando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PTB; Harry Sauer - Hugo Mar­
dmi - PDS; Jairo Brum -.PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed 
- PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton - PTB; Nelson 
Marchezan - PDS; Odacir Klein - PMOB; Pedro Germano - PDS; Rosa 
Flores - Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcelos - PDS; Waldir Walter. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Terça-feira 11 139 

Rondônia 

Jerônimo Sani~na - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima • 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 49 Srs, Senadores e 403 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental declaro aberta a sessão. 

datos de prefeitos, vice-prefeitos e vereadores, a in definição que existe em tor­
no deste assunto, a falta de informações, a escassez de dados estão trazendo 
uma angústia, a nível nacional, nos municípios de onde nós todos viemos 

, para esta Casa. Mesmo assim, Sr. Presidente, respeito e acato a 'deliberação 
de V. Ex', com a afirmação de que o Deputado Anísio de Souza, outros Par­
lamentares que defendem a prorrogação e 'eu, vamos continuar a nossa luta, 
utilizando os meios legais e leais dentro do Congresso Nacional e junto ao 
Poder Executivo. 'Muito obrigado a V. Ex' 

, , 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Mesa agradece a compreensão 
de V.,Ex. e esteja certo de que a emenda,na posição em que se acha colocada, 
será lida e.apreciada em tempo hábil, para tranqüilidade dos vereadores e 
prefeitos a que V, Ex' se refere. , 
_ O SR. PRESIDENTÉ (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao primeiro 

orador inscrito para o periodo de-breves comunicações, Deputado Evandro 
Ayres de Moura. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Antes dê passarmos aos oradores' 
inscritos para o p'eríodo de breves comunicações. desejaria trâtar do requeri­
mento feito na sessào de 6 do corrente pelo ilustre Deputado Albérico Cor­
d~iro. S. Ex'. com o zelo gue costuma pôr nos trabalhos que realiza na Câma­
r~ e ,no Congresso; fez um requerimento à Mesa solicitando que a emenda 
Anísio Sousa, P.roposta no sentido da prorrogaçào dos mandatos de'vereado­
res e prefeitos. tivesse preferência para leitura .. 

Cabe à Presidência informar que além da proposta cuja leitura é solicita-,. O SR. EV AND~O A YRES DE MOURA (CE - Pronuncia o seguinte 
da existem aInda 34 outras que a precederam na apresentação e também discurso.) -' Sr. Presid~nte e Srs. Congressistas: . ' 
aguardam oportunidade para serem lidas. Dirijo-me, nesse momento, ao Sr. Ministro Angelo Amaury Stabile, da 

Acredito ql:le o próprio Deputado Albérico Cordeiro será o primeiro a Agricultura, e ao Sr. Carlos Neves Galufff _ Presidente_ do IBDF. " , 
reconhecer a' dificuldade que teria a Mesa de atender ao seu requel-imento. o O programa de incentivo ao reflorestamento, criado há anos. com recur-
que representaria uma preterição para numerosos colegas seus, que com ele sos in~Iusive retirados dos incentivos fiscais da SUDENE, foi inicialmente' 
têm as melhores relações de entendimento. . ' quase que única e exclus1vamente aproveitado por empresários do Sul do 

Entre as considerações com que justifica o requerimento, ó seu nobre àu- País, Somente d~ 1978 a esta data é que acordaram os empresários do Nor­
,to r afIrma que a leitura de propostas de emenda à Constituição pela ordem deste, não só para a necessidade de aplicar aqueles recursos também na re­
cronológica de apresentação constitui simples praxe. gião, como da própria necessidade de-reflorestar o sertão seco, já se transfor-

Convém esclarecer que nem sempre o que se considera praxe parlamen- mando em um deserto. E os Estados ?tais carentes de um programa maciço 
tãr constitui realmente um simples costume. Do mesmo modo que as ómissõcs re- de reflorestamento são Ceará:Paraíba e Rio Grande do Norte, já em vias de 
gimentais nem sempre podem ser assim consideradas strito sensu, As deter; saarização. E, diante dessa necessidade premente, os recursos de incentivos 
minações da Presidência, embora à primeira vista não encontrem apoio em para reflorestamento na região nordestina, para alegria de todos, tiveram vin­
disposição da Lei Interna, parecendo, por isso-mesmo, estab,:lecidas em virtu- culação maior: 30% do total em 1980; 40%, em 1981; e 50%, em 1982. 
de de omissões regimentais ou da aplicação de normas costumeiras-não escri- Agora, os empresários"da região estão ameaçados ~e serem jogádos a eg­
tab, decorrem invariavelmente da necessária e imediata aplicação de outros canteiro, com suas cartas-co_nsultas e projetos não analisados, porque, segun­
princípios, estes sim expressos no Regimento, ~ o que ocorre no caso pres~n- do se ,está sabendo. critérios estabelecidos para análise e seleção são prejudi­
te. ciais aos empresários do Nordeste. Sabemos que mais de 2.000 cartas-consul-

O art. 72. do RegImento Comum. estabelece prazo de cinco dias para a tas foram apresentadas, abrangendo recursos da ordem de Cr$ 130 bilhões, 
. leItura das propostas de emenda à Constituição, a partir da data do seu rece- quando dispõe o IBDF de apenas Cr$ 10 bilhões para 1980. Adôtado o cri-

bimento pela Presidência do Senado. O fato de não se ter atendido a esse pra- tério de -
zo regimental, face ao acúmulo de proposições- a serem apreciadas pelo Con- a) capital mínimo de Cr$ 5 milhões' 
gresso Nacional reunido, não invalida a prioridade que devem ter as anterior- b) capacidade técnica, comprovada pela disponibilidade de máquimls 
mente apresentadas. obedecida, portanto, a ordem cronológica do seu recebi- C) experiência anterior em reflorestamento "in limine'" em uma verda-
mento. ' , deira zebrà, seriam alijadas as empresas da' região nordestina; justamente 

Assim, a numeração e a leitura das proposições, na ordem cronológica aquelas que mais têm condiÇões de atuar em suas próprias terras. Que esses 
de sua apresentação. não decorrem de simples praxe parlamentar e nem sê . critérios sejam adotados para outras regiões. Mas que os 30% dos recursos 
pode~á alegar omissão regimental. para se preten'der a alteração dessa-ordem., destinados ao Nordeste tenham outro tratamento. Exigir experiência das em­
medida. esta sim, anti-regimental e que levaria a terem os Srs. Congressistas presas nordestinas, em sua maioria, que se propõem a reflorestar a própria 
as suas proposições p-reteridas, antes ~esmo de suometidas a qualquer estu- terra, é mesmo que em eleição para a Câmara Federal exigir tradição parla- ' 
do, ,- - ,- mentar, vedando portanto,a inscrição de candidatos novos. No.que diz res- , 
',' Estas as razões pelas quais a Presidência: embora lamentando não possa peito a capital, nenhuma firma se registra com capital elevado, pois somente 
atender ao requerido pelo nobre Deputado Albérico Cordeiro, em quem re- o eleva' ôentro das necessidades de- execução do projeto, inclusive coin a in­
conhece realmente o propósito, o interesse de apressar uma matéria de alta corporação de bens à empresa. A exigência de máquinas e.equipamentos,é-
relevância pãra toda' a vid-a municipal do Pais. _ ' hoje'suprida pelo "leasing" ou pelo aluguel de máquinas de-empresas estatais, 

O 
mais cômodo e mais econômico para as empresas, que evitam pesados imobi-

Sr. Albérico C~rdeiro (AL) - Peço a palavra pela ordem, Sr. Presiden- lizados. ' -
te. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz'Viana) - Conc~do a palavra ao nobre De-
putado Albérico Cordeir.o, pela ordem.- - . . 

O SR. ALBÉRICO CORDEIRO (AL. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, muito obrigado a V. Ex' pelas pa­
lavras elogiosas, que sei que partem da sua generosidade e da sua boa edu­
cação. Em segundo lugar, Sr. Presidente, -respeito perfeitamente, total e abso­
lutamente, os argumentos da Presidência da Casa e quem seria eu para 
contra-argumentar, pobre e modesto Deputado pelo Estado, de Alagoas, de 
primeira legislatura, procuran_do aprender com V. Ex', com o nobre Senador 

-Ga&tào Müller e com outros brilhantes parlamentares desta Casa. Mas, trago 
em mim a angústia que está no' País inteiro, nos municípios, nas prefeitura~, 
nas câmaras municipais, e que me fez e me impeliu a requerer que se apressas­
se a emenda do ,meu querido Deputado Anísio de Souza, 
, Reconheço não haver um parâmetro legal, nem regimental, para que se 

estabeleça qual a importância, qual a emenda Constitucional mais importan­
te a tramitar nesta Casa, ou no Congresso Nacional. Mas, há de se convir, 
com todo o respeito pelas explicações de V. Ex', que a prorrogação' de man-

Por outro' lado, a não ser empresários dos Estados do Ceará, Paraíba, 
Pernambuco e Rio Grande do Norte, outros não têm cõndições.de fazer re­
florestamento nesses Estados. É que as terras caras ali existentes fazem com 
que aq~eles que vão adquiri-las para esses empreendi~entos o}açain em re­
giões cujos imóveis ainda são vendidos por preços inferiores, como Bahia 
(norJe), Minas Gerais, Piauí e Maranhão. . 

Fica, aqui, nosso apelo, qu~ sabemos será atendido, no sentido de, nos 
estudos do projeto da região nordestina, não serem aplicadas aquelas regras e 
também serem, nos )0% de recursos, prioritariámente atendidos os empre­
sários da região. (~uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre De-
putado Albérico Cordeiro. . 

O SR. ALBtRICO CORDEIRO (AL. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente: 

Confesso a V. Ex' que n~o er.a·minha intenção ficar morando na tribuna 
- e quêm sou eu para ficar residindo na tribuna do Congresso Nacional, de 
tantas honras e de tantas glórias? Mas acho, Sr. Presidente, que V. Ex., jorna-' 
listas, deputados. funciônários, e eu vivemos nesta cidade - alguns a amam, 
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outros não gostam dela, mas o fato é que a gente vive aqui. queiramos ou 
não, porque aqui está a nossa sobrevivência. Assim, as coisas de Brasília n06 
intere~~am um pouco maIs ou um pouco menos, mas no~ interessam e dIzem 
diretamente às nossas Vidas e às nossas vidas família:>. 

Por isso, peço licença a V. Ex' para me referir ao brilhante comentário 
feito pelo jornalista Ari Cunha, meu companheiro de jornal. meu chefe, que, 
como nós outros. vive também em função desta cidade. 

O Hotel Brasília Place foi onde - pode-se dizer, depois do Catetinho e 
de alguma~ obras prioritárias para a época de JK e para a construção da cida­
de - a Bra5.í1ia oficial, Brasília do grand monde, da alta sociedade. nasceu no 
Hotel Brasília Palace. Mas o que :se vê hoje ali naquele hotel, quem vai para o 
Palácio da Alvorada, vergonhosamente, são ruínas. Não se pode a priori cul­
par A ou B, ou quem quer que seja, mas o fato é que uma cidade, que vai fa­
zer 20 anos agora, já tem ruínas, uma cidade que ainda está, praticamente. 
como se fora um canteiro de obras, já tem ruínas. Então, o jornalista ~ri 
Cunha escreve no jornal Correio B~aziliense de ontem, na sua coluna Visto. 
Lido e Ouvido, um comentário sobre o Brasflia Palace Hotel que nunca virou 
palácio. Eu queria pedir a V. Ex' licença para transcrever este comentário no~ 
Anai:'. do Congresso Nacional, e pedir ao Governador de Brasflia, o eminente 
Coronel Aimé Lamaison, para que, dentro dos critérios e padrões do traba­
lho que ele utiliza, S. Ex' dê uma explicação a esta Casa e ao eminente jorna­
lista Ari Cunha sobre o que estâ ocorrendo com o Brasília Palace Hotel, hoje 
vergonhosas ruínas para a cidade de Brasflia. 

Era só 1';50 Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ALBERICO CORDEIRO. 
EM SEU DISCURSO: 

BRASILlA PALACE, QUE 
NUNCA VIROU PALÁCIO 

Ari Cunha 
Visto, Lido e Ouvido 

Esta semana eu estava com umas vIsítas da Alemanha, e a senhora Te­
lembrara os tempos em que vivera em Brasília. Queria rever o Brasília Palare, 
que ela conheceu nos áureos tempos em que se disputava uma vaga com pis­
tolão que ia de Juscelino a Israel Pinheiro. 

Não falei nada. Fomos para lá. 
A desolação nas ruínas, o silêncio quebrado pelos ratos que infestam o 

local. Tapume caído, paredes chamuscadas. 
E a gente relembrava a movimentação da portaria, a entrada e saída de 

autorida.des, a movimentação pela ansiedade do que seria a futura capital do 
Paí~. Ah era o centro de todas as conversas, polfticas ou administrativas. 

E ficamos olhando o velho hotel que Juscelino queria maior que o Wal­
dorf Aslória, e que Oscar Niemeyer reduziu na sua 6tica de arquiteto. 

Ali passou a glória, passou a alegria da cidade, o seu bar, a sua boile, seu 
restaurante, onde se disputava um lugar com a amizade do Aldo e sua equipe. 

O silêncio das rufnas diz muitas coisas. E a gente ficou lembrando a luta 
da NO VACA P conra a Prudência, quando o hotel começou a dar lucro. Des­
fazer o contrato fazia parte do olho crescido dos que queriam, então, entrar 
no negócio. 

Um dia veio o incêndio. O Brasília Palace, marco da história da cidade 
já não existia mais como o hotel que fora. E o esquecimento continuou. ' 

Venceu uma administração, e está cansando outra. 
Que bom seria a reativação daquele hotel que foi o marco inicial da hote­

h,r;" ri .. RTlIdlia. ao temoo em Que cruzavam no me~mo corredor o engenhei­
ro de botas e _calça "rancheiro" e o cidadão elegante de black-tye que iria a al­
guma recepçao. 

Afinal a cidade está muito moça para já possuir ruínas." 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não há mais oradores inscritos 
para o período de breves comunicações. 

Para leitura das Mensagen~ Presidenciais n9s 07, 08 e 09, de 1980. refe­
rentes aos Decretos-leis n9s 1.721, 1.722 e 1.723, de 1979, a Presidência convo­
ca se~são conjunta a realizar-se amanhã, às 11 horas, neste plenário. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presente sessão destina-se à leitura das Mensagens Presidenciais n9s 5 
e 6. de 1980-CN, que será feita pelo Sr. 19-5ecretário. 

São lidas as ~eg!lime5 

MENSAGEM N9 5, DE 1980-CN 
(N~ 610179, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex's que, nos termos dos arts. 59, pa­

rágrafo 19• e 81, itens III e IV da Constituição, resolvi vetar parcialmente o 
Projeto de Lei n9 37, de 1979 (CN), que modifica dispositivos da Lei n9 5.682, 
de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), e dá outras pro­
vidências. 

Incide o veto sobre os dispositivos adiante indicad03, pelas razões que se 
seguem: 

1- No artigo 19: os parágrafos 29 e 39 propostos para o art. 22 da Lei n9 

5.682, de 1971; a palavra "distritais", constante da redação dada ao art. 28 da 
me~ma Lei; e o parágrafo 19 do art. 64 do mesmo diploma legal. 

No projeto encaminhado ao Congresso Nacional, a modificação do § 29 
e o acréscimo do ~ 39 ao art. 22 da citada Lei n9 5.682 eram motivados pela 
nova sistemática que se instituiria no art. 38, visando à participação dos dire­
tórios distritais, através de delegados, na composição dos diretórios munici­
pais 

Desde que o texto do art. 38 da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, no 
Substitutivo aprovado, mantém. entretanto, a sistemática atual, torna-se des­
propositada a alteração do art. 22 e seus parágrafos daquela Lei. 

Pelas mesmas razões, o art. 28 da referida Lei não deve prover sobre con­
venções distritais, mas apenas sobre as municipais, regionais e nacionais. 

De igual. se justifica conservar a regra do parágrafo único do art. 64 da 
mesma lei. 

11 - No art. 10: a expressão "de acordo com o preceituado no parágrafo 
único do art. 39". 

Essa expressão constituiria exigência contrária ao interesse público, ten­
do em vista a necessidade eventual de convocação extraordinária do Congres­
so Nacional, de Assembléias Legislativas ou de Câmaras Municipais no 
período em que, ainda não iniciada a organização dos novos partidos, seria 
impossível atender ao requisito da prévia filiação a partido em organização, 
como condição para que o parlamentar integre bloco. 

III - No art. 12: a expressão "os arts. 19, 49, 59, 69, 79, 11 e 12 do 
Decreto-lei n9 1.541, de 14 de abril de 1977". 

Ao propor restringir a sublegenda ao âmbito municipal, o Poder Execu­
tivo emprestou sentido de unidade ao seu projeto, nele consagrados, como 
fundamentais. os princípios programáticos na fundação, organização e fun­
cionamento do partido. 

ConsIderando insubsistente o processo anterior, a começar pela filiação 
do eleitor, que hã de ser instruído quanto aos rumos políticos que lhe são ofe­
recidos à opção, a lei estabelece o primado do programa. Aceito este, não é 
razoável que a escolha livre seja embargada por questões peculiares à vida 
municIpal, que criam disputas e antagonismos pessoais e locais, os quais não 
desmentem compromissos do cidadão com os ideais por que luta o seu parti­
do. 

A sublegenda é instrumento que assegura a plena militância entre corre­
ligionários, em disputa de estrito limite local, mas unidos na lealdade à mes­
ma sigla, vale dizer, aos mesmos princípios programáticos. 

Não cabe o argumento de que a sublegenda não se concilia com o pluri­
partidansmo. Tal ocorreria se extensiva a todos os níveis. Limitada ao mu­
nicípio, atende às finalidades e motivações de suas lutas, sem reflexos prejudi­
ciaIS à unidade do partido. 

O que não parece acertado é constranger cidadãos identificados com as 
linhas doutrinárias do partido a abandoná-lo sob a pressão de razões mera­
mente locais. 

Essas. as razões de interesse público que me levaram li vetar parcialmen­
te o Projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senho­
res Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 20 de dezembro de 1979 - .João Figueiredo. 
PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

PL No? 37, DE 1979 (CN) 

Modifica dispositivos da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 (lei 
Orgânica dos Partidos Político,», nos termos do artigo 152 da Consti­
tuição, alterado pela Emenda Constitucional n9 11. de 1978; dispõe 
sobre preceitos do Decreto-lei n9 1.541, de 14 de abril de 1977; e dá 
outras providéncias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 19 Os dispositivos da Lei nY 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Or­

gânica dos Partidos !Políticos), abaixo enumerados, com as alterações decor­
rentes das leis posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 1 Q , A fundação, a organização, o funcionamento e a extinção dos 
partidos políticos são regulados por esta Le.i. . 

Art. 29 Os partidos políticos, pessoas jurídicas de direito público inter­
no, -destinam-se a assegurar, no interesse do regime democrático, a autentici­
dade do sistema representativo e a defender os direitos humanos fundamen­
tais, definidos na Constituição. 

Art. 39 A ação dos partidos será exercida em âmbito nacional, de acor­
do com seu estatuto e programa, sem vinculação, de qualquer natureza, com 
governos, entidades ou partidos estrangeiros. 

ParágrafQ único. Os filiados a um partido têm iguais direitos e deveres. 
Art. 49 Os partidos adquirem perso~alidade jurídica com o registro do 

seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral. 
Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral somente autorizará o re­

gistro de partido político que tenha seu estatuto e programa aprovados nas 
convenções municipais, regionais e nacional. -

, Art. 59 Na fundação de um partido serão obrigatoriamente observadas 
as seguintes normas: 

I - os fundadores do partido, em número nunca infêrior a 101 (cento e 
um), elegerão uma comissão diretora nacional provisória de 7 (sete) a 11 (on-
ze) membros; , 

I1--a Comissão Diretora Nacional Provisória fará publicar, na impren­
sa oficial, o manifesto de lançamento, acompanhado d~ estatuto e programa, 
e se encarregará das providências prelimina!es junto ao Tribunal Superior 
Eleitoral; _ 

III - o manifesto indicará a constituição da comissão diretora nacional 
provisória, o nome do partido em formação, com a respectiva sigla, bem as­
sim o número do título e da zona eleitoral e o Estado de seus fundadores, des­
tacando, quando for o caso, a condição "de Deputado federal ou Senador. 

§ 19 Do nome constará obrigatoriamente a palavra partidç> com os qua­
lificativos, seguidos da sigla, esta_correspondente às iniciais de cada palavra, 
não sendo permitida a utilização de expressões ou arranjos que possam indu-
zir o eleitor a 'engano ou confusão. . 

§ 29 É vedado a um partido adotar programa idêntico ao de outro regis­
trado anteriormente. 

§ 39 Não se poderá utilizar designação ou denominação partidária, nem 
se fará arregimentação de filiados ou adeptos, com base em credos religiosos 
ou ,sentimentos de raça ou classe. 

Art. 69 A Comissão Diretora Na-cional Provisória designará, em ata, 
para os Estados-, comissões com igual número de membros, que, autorizadas 
por aquela, nomearão, na respectiva área territorial, comissões para os Mu-
nicípios e para as -zonas eleitorais existentes nas suas capitais. -

"Art. 79 Os membros das comissões regionais e municipais provisórias 
assinarão declaração individual ou coletiva de apoio ao estatuto e programa 
do partido, juntada obrigatoriamente a ata a sçr enviada à Justiça Eleitoral. 

Art. 89 A Comissão Diretora Nacional Provisória comunicará a fun­
dação do partido ao Tribunal Superior Eleitoral, pedindo o seu registro pro­
visório e o prazo-da lei para organizá-lo, juntando: 

I - cópia do manifesto, do programa e do estatuto, com prova de sua 
publicação; -

Il - cópias autênticas das atas de designação das comissões diretoras re­
gionais provisórias, com o pedido para que delas dê ciência aos Tribunais Re-
gionais Eleitorais; ..' > 

IH - credenciamento, perante o TrIbunal, de ate 6 (seIS) representantes 
do partido em formação, com igual número de suplentes. 

Art. 99 Recebida a comunicação e atendidas as formalidades previstas 
nos artigos anteriores, o Tribunal Superior Eleitoral concederá o pra~o de 12 
(doze) meses para que se organize o parti?o, .com,:nicando. tal decl~ão a.os 
Tribunais Regionais Eleitorais, que dela cIentIficarao os JUIzes, EleItoraIS. 

Art. 10. Após as_providências a que se refere o art. 89, a Comissão Di­
retora Nacional Provisória expedirá instruções às Comissões Diretoras Re­
gionais Provisórias, e estas às Comissões Municipais Provisórias, às quais se­
rão anexados o estatuto e o programa partidários, a serem discutidos e apro­
vados nas convenções que elegerem os diretórios respectivos_ 

Parágrafo único. As comissões diretoras provisórias regionais e munici­
pais deverão providynciar credenciamento, perante o Tribunal Regional Elei­
toral e o Juiz Eleitoral, respectivamente, de até cinco representantes do parti­
do em formação. 

Art. 11. Os partidos políticos poderão, fundados no programa, estabe­
lecer planos de ação, fixando objetivos e metas para determinado período. 

Art. 12. O partido que, no prazo de 12 (doze) meses, a contar da deci­
são do Tribunal Superior Eleitoral, prevista no art. 99, não tenha realizado 
convenções em pelo menos 9 (nove) Estados eem 1/5 (um quinto) dos respec-

tivos Municípios, deixando de eleger, em convenção, o diretório nacional, te­
rá sem efeito os atos preliminares praticados, indep_endente de decisão judi­
cial. 

Art. 13. "Realizadas as convenções municipais, regionais e "nacional, 
com a aprovação do manifesto, do estatuto e do programa, e a eleição dos 
respectivos diretórios e comissões executivas, o diretório nacional req~,ererá 
ao Tribunal Superior Eleitoral o registro do partido, apresentando: 

I - prova de que o manifesto, o estatuto e o programa foram aprovados 
pelas convenções municipais, regionais e nacional: 

n - cópia autêntica da ata da convenção nacional; na qual fique de­
monstrado o comparecimento de representantes dos órgãos regionais corres-
pondentes, pelo menos, a nove Estados da Federação. , . 

§ lo Autuado o requerimento, o relator a quem o ~eito "fo.ra distribu~do 
determinará a publicação de edital, com o prazo de 20 (vmte) dIas, para a Im­
pugnação, que poderá ser contestada, em igual prazo, mediante intimação 
publicada no Diário da Justiça. . - . - . . •. .' 

. § 29 São partes legítimas para Impugnar o regIstro o MlnIsteno PublI­
co, partido político, membro de órgão de direção partidária ou titular de _ 
mandato eletivo. 

§ 39 As partes deverão instruir a impugnação e a contesta~ão com os 
documentos em que fundamentem suas alegações. 

§ 49 Se a contestação for instruída com novos documentos, o impug­
nante terá vista dos autos, por 8 (oito) dias, para falar sobre eles. 

§ 59 Esgotados os prazos concedidos às partes, abrir-se-á vista dos au­
tos, durante 20 (vinte) dias, ao procu!ador-geral eleitoral, quando não for ele 
o impugnante. _ 

§ 69 Findo o prazo previsto no parágrafo anterior, com ou sem pronun­
ciamento da procuradoria, os autos serão conclusos ao relator, que os subme­
terá a julgamento no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias; 

§ 79 Na sessão de julgamento, após o relatório, as part~s, inclusive o 
procurador-geral, poderão sustentar oralmente suas razões, no prazo impror­
rogável de 20 (vinte) minutos cada um. 

Art. 14. Funcionará imediatamente o partido político que, registrado 
no Tribunal Superior Eleitoral, tenha: _ 

l-como fundadores signatários de seus atos constitutivos pelo menos 
10% (dez por cento) de representantes do Congresso Nacional, participando a 
Câmara dos Deputados e o Senado Federal; ou " 

II - apoio expresso em voto de, n_o mínilT).o, 5% (cinco por cento) do 
eleitorado qu.ê haja votado na última eleição geral para a Câmara dos Depu­
tados, pelo menos por 9 (nove) Estados, com o mínimo de 3% (três por cento) 
em cada um deles. . 

§. 19 No cálculo do percentual de que trata o item I deste artigo, 
desprezar-se-á a fração. - - . > 

§ 29 O partido, devidamente registrado, que atender ao reqUlSlto do 
item l, requererá autorização para funcionamento ao Tribunal Superior Elei­
toral, que, se deferir o pedido, baixará resoluçãQ autorizativa, de cujo t70r da­
rá ciência à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal, bem assIm aos 
1 nbunais Regionais Eleitorais, para que estes comuniquem a decisão às As­
sembléias Legislativas e, por intermédio dos juízes eleitorais, às Çâma~as Mu-
nicipais. _ _ 

Art. 15. Após a apuração, pelos Tribunais Regionais Eleitorais, dos re­
sultados da eleição geral para a Câmara dos Deputados, o Tribunal Superior 
Eleitoral proclamará o total do eleitorado que haja votado no País. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral enviarã à Câ'!lara dos 
Deputados comunicação dos nomes dos partidos que, por terem alcançado os 
percentuais fixados no item II do art. 14, poderãoJuncionar, bem assim a re­
lação dos eleitos e suplentes. 

ArL)6. Não terá direito à representação no Senad~ Federal, na Câma­
ra dos Deputados e nas Assembléias Legislativas o partido que não obtiver o 
apoio, expresso em votos, de 5% (cinco por cento) do eleitorado, apurados em 
eleição geral para a Câmara dos Deputados e distribuído em pelo menos 9 
(nove) Estados, com. o mínimo de 3% (três por cento) em cada um deles. 

Art. 17. Verificando-se a hipótese do artigo -anterior, os votos dados 
aos candidatos serão declarados nulos pela-Justiça Eleitoral, preservando o 
pàrtido sua organização para habilitar-se a novo pleito eleitoral, desde que 
mantenha seus orgãos dirigent<:s, de acordo com a lei. 

Parágrafo único. Os Tribunais Regionais Eleitorais somente procede­
rão à diplomação dos candidatos eleitos após a proclamação a que se refere 0_ 

art. 15. 
Art. 18. Os partidos políticos poderão estl!belecer normas de seu pecu­

liar interesse e fins programáticos, bem assim fixar, nos respectivos estatutos, 
o número e a categoria dos membros dos órgãos partidários, definindo-lhes a 
competência e regulando-Ihes- o funcionamento, observadas as disposições 
desta Lei. 
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Art. 19. t proibido aos partidos políticos.: 
J - usar sim boJos nacionais para nns de propaganda; 
II - ministrar instrução militar oU paramilitar e adotar uniforme para seus 

membros; 
IH - delegar poderes, em quaisquer de seus órgãos, salvo os diretórios 

nacional e regionai~. às respectivas comis.sões executivas em assuntos admi­
nbtrativos: 

I V - fazer coligações com outros partidos para as eleições à Câmara 
dos Deputados, às Assembléias Legislativas e Câmaras Municipais. 

Art. 20. O estatuto e o programa são os documentos essenciais à con,,­
titUlçào do partido. os quais subscritos pelo~ seus fundadore~ e apoiados por 
todos aqueles que a ele se tenham filiado, devem ser aprovados pelas con­
venções municipais. regionais e nacionais. 

Ar!. 21. Nenhuma proposta de alteração estatutária ou programática 
será submetida à votação sem prévia publicação, na íntegra, no Diário Oficial 
da Uniâo. pelo menos 6 (seis) meses antes da data da convenção nacional. 

Parágrafo único. A alteração entrará em vigor depois de registrada 
pelo Tribunal Superior Eleitoral e publicada a decisão. 

Art. 22. . .......... : ........................................ . 
~ 29 Os diretórios distritais serão eleitos pelos filiados ao partido nas 

Suas respectivas jurisdições, que deverão coincidir com a divisão administrati­
va estabelecida em lei, considerada também distrito a sede do Município. 

§ 39 Os diretórios municipais remeterão ao diretório regional a relação 
das regiões onde tenham organizado diretórios distritais. 

Art. 27. 
IV - preservar normas estatutárias, a ética partidária ou a linha 

político-partidária fixada pelas convenções ou diretórios nacionais ou regio­
nais. respectivamente, conforme a medida se aplique a diretórios regionais ou 
municipais; 

V - normalizar a gestão financeira; 
VI - garantir o direito das minorias; 

S 3q a intervenção perdurará enquanto não cessarem suas causas deter-
minantes. 

Art. 28. As convenções distritais, municipais, regionais e nacionais, 
para a eleição dos respectivos diretórios dos partidos polfticos, realizar-se-ão 
em datas pelos mesmos estabelecidas. 

Parágrafo único. É de 2 (dois) anos o mandato dos diretórios parti­
dários. 

Art. 30. Somente poderão participar das convenções partidárias os 
eleitores filiados ao partido até 30 (trinta) dias antes de sua realização. 

Art. 35. . ......... , ......................................... . 
1- 2% (dois por cento) do eleitorado dos municípios até 1.000 (mil) elei­

tores; 
li - os 20 (vinte) do item I e mais 5 (cinco) para cada 1.000 (mil) eleito­

res, nos Municípios de até 50.000 (cinqüenta mil) eleitores: 
III - os 270 (duzentos e setenta) do item anterior e mais 2 (dois) para 

cada mil eleitores, nos municípios de até 200.000 (duzentos mil) eleitores; 
IV - os 670 (seiscentos e setenta) do item anterior e mais 1 (um) para 

cada 1.000 (mil) eleitores, nos Municípios de até 500.000 (quinhentos mil) 
eleitores; 

V - os 1.170 (mil cento e setenta) do item anterior e mais 1 (um) para 
cada 2.000 (dois mil) eleitores, nos Municípios de mais de 500.000 (quinhen­
tos mil) eleitores. 

Parágrafo IÍnico. Em cada Estado, o Tribunal Regional Eleitoral publi­
cará, com 10 (dez) dias, pelo menos, de antecedência, a relação dos Municí. 
pios sob sua jurisdição e o número dos respectivos filiados habilitados a parti­
cipar das convenções partidárias para organização de diret6rio. 

Art. 36. Para que possa organizar diretório regional, o partido deve 
possuir diretórios municipais registrados em pelo menos 1/5 (um quinto) dos 
municípios do Estado. 

Art. 37. A constituição do diretório nacional dependerá da existência 
de diretórios regionais registrados em pelo menos 9 (nove) Estados. 

Art. 38. Constituem a convenção municipal os eleitores inscritos no 
Município e filiado ao partido. 

Art. 39. Cada grupo de, pelo menos, 10% (dez por cento) dos eleitores 
filiados com direito a votar na convenção requererá, por escrito, à Comissão 
Executiva Municipal, até 20 (vinte) dias antes da convenção, o registro,da cha­
pa completa de candidatos ao diretório, acrescida dos candidatos à suplência. 

§ 39 Se a zona eleitoral estiver vaga, ou se o juiz eleitoral se encontrar 
ausente, a providência referida no parágrafo anterior poderá ser tomada pelo 
elocrivão eleitoral, que certificará a data da apresentação e colherá o recibo do 
diretório municipal na segunda via. 

Art. 55. No diretório nacional haverá pelo menos um membro eleito de 
cada seção partidária regional, devendo os partidos, sempre que possível, dar 
participação às categorias profissionais. 

§ 19 Os diretõrios regionais e nacionais fixarão, até 45 (quarenta e cin­
co) dias antes das respectivas convenções, o número de seus futuros 
membros, que não deverão ultrapassar, respectivamente, os limites máximos 
de 45 (quarenta e cinco) e 71 (setenta e um), incluídos os líderes nas As­
sembléias Legislativas. na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 

g29 Os diretórios regionais fixarão, até 60 (sessenta) dias antes das con­
venções municipais, o número dos membros dos diretórios municipais, res­
peitando o limite máximo de 45 (quarenta e cinco) inclusive o líder da Câma­
ra Municipal, comunicando a decisão imediata àqueles e à Justiça Eleitoral. 

Art. 62. Somente poderão filiar-se ao partido os eleitores que estiverem 
no pleno gozo dos seus direitos políticos. 

Art. 64. O cidadào inscrever-se-á no diretório do município em que for 
eleitor, recebendo, no ato da inscrição, gratuitamente, um exemplar do esta­
tuto e programa do partido. 

§ 19 - Não existindo diretório distrital. o interessado se inscreverá no 
muniCipal e, na falta deste, no regional. 

§ 29 É facultada a filiação do eleitor perante o diretório nacional de 
partido político. 

§ 39 Os partidos poderão criar tipo especial de filiação, regulado nos es­
tatutos. para maiores de 16 (dezesseis) anos que se comprometam com os seus 
princípios doutrinários e programáticos. 

Art. 65. A ficha de filiação, obtida em qualquer diretório, depois de 
preenchida e assinada pelo eleitor, em três vias, com declaração de apoio ao 
estatuto e programa do partido, será apresentada ao Diretório Municipal, di­
retamente ou através de qualquer dos seus membros. 

§ 39 Da decisão denegatória de filiação cabe recurso direto à Comissão 
Executiva Regional ou ao juiz da respectiva zona eleitoral a ser interposto, 
dentro de 3 (trés) dias, salvo na primeira hipótese do artigo anterior, quando 
caberá recurso, no mesmo prazo, à Comissão Executiva Nacional. 

§ 69 Na hipótese do § 19 do artigo anterior, a ficha de filiação parti­
dária será enviada ao Tribunal Regional Eleitoral, para os fins de que trata o 
9 49 deste artigo. 

q 79 Onde não existir Diretório Municipal a primeira via da ficha ficará 
arquivada no cartório da zona eleitoral do filiado, e a segunda será devolvida 
à Comissão Executiva Regional. que a transferirá à Comissão Provisória Mu­
nicipal. 

§ 89 Os juízes eleitorais encaminharão ao Tribunal Regional Eleitoral. 
trimestralmente, a relação dos eleitores filiados a partidos políticos, com o 
nome e o número do título eleitoral. 

Art. 69. O cancelamento da filiação partidária verificar-se-á, automati-
camente, nos casos: 

I-de morte; 
II - de perda dos direitos políticos; 
III - de expulsão; 
IV - de filiação a outro partido. 

Art. 72. Perderá o mandato o Senador, Deputado Federal, Deputado 
Estadual ou Vereador que, por atitude ou pelo voto, se opuser às diretrizes le­
gitimamente estabelecidas pelos órgãos de direção partidária. ou deixar seu 
partido, salvo para participar, como fund.ador, da constituição de novo parti­
do. 

Parágrafo único. O Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual 
ou Vereador somente poderá participar como fundador, na constituição de 
novo partido, uma vez durante um quadriênio. 

Art. 95. . .................................................... . 
1II - de doações de pessoa fisica, no limite máximo de 200 (duzentas) 

vezes o maior salário minimo do Pais, inclusive com a finalidade de manter os 
institutos de estudos e formação política; 

IV - dotações orçamentárias da União. 
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§ 1 Y As doações a que se refere o item III poderão ser feitas diretamente 
ao partido, que as contabilizará em livro próprio e prestará contas nos termos 

.-úesta Lei, facultada a sua dedução da renda brúta, para fins de cálculo do im­
, ,posto de renda. 

§ 29 Ao final de cada ano, os partidos publicarão, no Diário Oficial da 
União, o montante das doações recebidas e a respectiva destinação. 

..................................................... , ......... . 
Art. 97 ...................................................... . 
1- 10% (dez po~ cento) do total do Fundo Partidário serão destacados 

para entrega, em partes iguais, aos partidos em funcionamento; 
II - 90% (noventa por cento) serão distribuídos proporcionalmente ao· 

número de mandatários que tiverem na Câmara aos Deputados. 
, Parágrafo único. Nos cálculos de proporção a que alude o item 11, 

tomar-se-á por base a filiação partidária que constar na diplomação dos can­
didatos eleitos. 

~ ............................................................. . 
Art. 105. . ................................... : ............... . 
I - na manutenção das'sedes e serviços dos partidos, permitido o,paga­

mento de pessoal, a qualquer título, até o limite máximo de 20% (vinte por 
cento) do total'recebido; 

•••••••••••••••••••••••••••••• "",; ••••• 0_0 ••• 0 •••••••••••••••••••• 

Art. 109. Os partidos gozarão de isenção de imposto de qualquer natu­
reza e de gratuidade ria publicação de atas das reuniões. cõnvocatórias para 
funcionamento de órgãos, documentos relativos à vida jurídica e financeira, e 
editais, súmulas ou pequenas notas informativas na imprensa oficial e emisso­
ras de rádio e televisão de propriedade da União, dos Estados e Municípios, 
existentes na cidade onde tiverem sede seus órgãos de deliberação e direção, 
de acordo com instruções a serem baixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. ' 

........................................ " ...................... . 
. Art. 112. Será cancelado o registro do partido que, por sua ação, contra­

riar as normas dos artigos 29, 39 e 19. ' 

Art. 114. Cancelar-se-á, ainda, o registro do partido que, organizado 
mas não em funcionamento, deixar de apresentar, nos prazo;; da lei, para re­
gistro, as atas comprobatórias das eleições periódicas dos órgãos partidários. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o Tribunal Superior Eleito­
ral, de oficio, no prazo de 15 (quinze) dias, processará_o cancelamel!!o do re-· 
gistro do parti?o. 

Art.· 29 Ficam extintos os partidos 'criados como organizações, c~m base 
no Ato Complementar n9 4, de 20 de novembro de 1965, e transformados em 
partidos de acordo com a Lei nÚ U40, de 15 de julho de 1965, por não preen­
cherem, para seu funcionamento, os requisitos estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o Tribunal Superior Eleitoral, 
de ofício, cancelará ·os respectivos registros. ' 

Art. 39 Durante a presente legislatura e até o registro e funcionamento 
dos partidos, os parlamentares reunir-se-ão em blocos, sobre cuja organi­
zação e atividade disporão, através de ato próprio, as Mesàs do Senado Fede­
ral, da Câmara dos Dep~tados, das Assembléias Legislativas e das Câmaras 
Municipais. . 

Parágrafo único. Os blocos, de que trata este artigo, serão constituídos 
dos filiados a um mesmo partido em organização, vedado ao parlamentar 
transferir-se para outro bloco. 

Art. 49 O suplente de senador, deputado federal, deputado estadual ou 
vereador, se convocado para assumir o mandato, exercê-Io-ã sob a legenda do 
partido a· que se filiou. 

Art. 59 Dentro de 15 (quinze) dias, contados da data em que receber, do 
primeiro partido que se fundar, a comunicação a que se refere o art. 89 da Lei 
n9 5.682, de 21 de julho de 1971, nà redação dada por esta Lei, o Tribunal Su­
perior Eleitoral disporá sobre o modelo das fichas de filiação partidária e suâ 
distribuição às Comissões Diretoras Provisórias. . 

Parágrafo úniqo. Para as primeiras convenções municipáis, a 
realizarem-se nos termos desta Lei, a filiação será feita perante as Comissões 
Diretoras Municiplais Provisórias. . 

Art. 6' Será de 1 (um) ano o mandato dos primeiros diretórios eleitos na 
forma das instruções baixadas nos termos do art. 99 desta Lei. . 

par!ir da data em que entrarem ell! funcionamento, obedecida a proporciona­
lidade de representação na Câmara dos Deputados . 

Art. 89 O patrimônio dos Partidos, extintos em decorrência desta Lei, te­
rá a destinação prevista nos seus estatutos, cabendo ao último presidente de 
cada um deles promover a execução do disposto neste artigo .. 

_ § 19 O presidente do Diretório Regional do Partido poderá acolher de­
legação do presidente da Comissão Executiva Nacional para promover, em 
cada Estado, a execução deste artigo, dando,ciência das medidas adotadas ao 
respectivo Tribunal Regional Eleitoral. 

§ 29 Na impossibilidade de cumprir-se o disposto neste artigo, o patri­
mônio será alienado em juízo, e o produto líquido apurado, após o pagamen­
to do passivo, equitativamente distribuído entre os novos partidos quê" se or­
ganizarem e entrarem em funcionamento dentro do prazo de 180 (cento e oi­
tenta) dias, a contar do deferimento do registro pelo Tribunal Superior Elei­
toral. 

§ 39 Havendo recursos financeiros em conta bancária, estes s~rão desti-' 
nados, primeiro, à liquidação de dívidas do partido extinto, porventura exis­
tentes, e, na hipótese de restar saldo, proceder-se-á nos termos do caput deste 
artigo. 

§ 49 Os presidentes dos diretórios municipais, regionais e nacionais dos 
atuais partidos farão a prestação de contas a que se refere o artigo 106 da Lei 
n9 5.682, de 21 de julho de 1971, dentro do prazo de 90 (nove.nta) dias, a con­
tar da vigência desta Lei. \ 

. Art. 99 O Tribunal Superior Eleitoral baixará, em 60 (sessenta) dias, as 
instruções para a fundação, organização e funcionamento dos partidos poIíti> 
cos, de acordo com a presente Lei. _ 

Art. 10. Havendo convocação extraordinária do Congresso Nacional, 
Assembléia Legislativa ou Câmara Munícipal. durante o período de rece~so, 
após a presente sessão legislativa e até o início da sessão de 1980, os parla­
mentares reunir-se-ão obrigatoriamente em blocos, de acordo com o prece,i­
tuado no parágrafo· único dó art. 39, sobre cuja organização e atividade dispo­
rão, mediante atos próprios, as Mesas das respectivas Casas Legislativas, 
dentro de 5 (éinco) dias, a partir da convocação. 

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. ' 
Art. 12. Revogam-se o parágrafo único do art. 33; o parágrafo 49 do art. 

39; os artigos 122, 123, 124, 125, 126 e 127 e seus parágrafos da Lei n9 5.682, 
de 21 de julho de_1971; os artigos 19,49, 59, 69, 79, 11 e 12 do Decreto-lei n9 

1.~41, de 14,de ~bril de-1977, e demais di~posições em contrário. 

MENSAGEM N9 6, D.E 1980-CN 
(N9 611/79, na origem) 

Excelentí~simos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Tenho a honra de comunicar a Vossas Excelências que, nos termos dos 

artigos 59, parágrafo 19, e 81, itens 111 e IV, da Constituição, resolvi vetar par­
cialmente o Projeto de Lei n9 43, de 1979 (CN), que "dispõe sobre a criação 
da COALBRA - Coque e Álcool da Madeira S.A., e dá outras providên-
cias". . 

Incide o veto sobre os parágrafos do artigo 19 e a expressão "3 (três) 
. anos" constante do artigo 89. , 

O disposto nos parágrafos do artigo 19, versando sQbre estruturação e 
atribuições, desatende à reserva de competência estatuída no artigo 81, item 
V, da Constituição Federal. 

O prazo de-três anos estabelecido no artigo 89 do Projeto para alienação 
das nações de propriedade do Instituto ·Brasileiro de Desenvolvimento Flo­
restal retardaria desnecessariamente o processo de privatfzação da empresa. 
A supressão daquele prazo permitirá a transferência do empreendimento à 
iniciativa privada tão logo se verifique a efetiva implantação do 'projeto in-
dustrial. ' 

Essas, as razões que me levaram a vetar parcialmente o p~ojeto-ell} causa, 
as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Con-· 
gresso Nacional. 

Brasília, 20 de dezemoro de 1979. - João Figueiredo. 

- PROJETO A QUE SE REFERE O V~TO 

Dispõe sobre a criação da COALBRA - Coque e Álcool da Ma­
. deira S.A., e dá outras providências. 

Art. 79 O Tribunal Superior Eleitoral providenciará no sentido de lhe ser O Congresso Nacional decreta: 
creditado, em conta especial do Banco _do Bra.si! S.A., o total das arreca- Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado aconstituir uma sociedade de 
dações feitas a partir da vigência desta Lei, em conformidade com o disposto economia mista, na forma definida no inciso 1I1 do art. 59' do Decreto-lei 
no item I do art. 95 da Lei nY 5.682, de 21 de julho de 1971, que se d'estinará ao n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, denominada COAl;BRA I Coque e ÃI-
Fundo Partidário. co 01 da Madeira S.A., vinculada ao Ministério da Agricultura. 

Parágrafo único. Os recursos a que se refere este artigo serão distribuí- § 19 A COALBRA, com sede e foro na Capital Federal e prazo de du-, 
dos entre os partidos políticos organizados e registrados na forma desta Lei, a . raç'ão indeterminado, terá Conselho Consultivo integrãdo por representante 
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de cada um dos seguintes órgãos: Mimstêrio da Agricultura, Ministério da 
Fazenda, Secretaria de Planejamento da Presidéncia da República, Minis­
tério da Indústria e do Comércio, Ministério das Minas e Energia, Ministério 
das Relações Exteriores, Confederação Nacional da Indústria, Confederação 
Nacional do Comércio, Confederação Nacional da Agricultura, Associação 
Nacional de Fabricantes de VefculosAutomotores, Associação dos Reflores­
tadores do Bra~il. Associação Brasileira dos Produtores de Bens de CapItal e 
Associação Brasileira de Carvão Vegetal, cabendo a esse colegiado as seguin­
tes atribuições: 

a) propor a orientaçào geral das atividades da COALBRA; 
b) propor-normas para a produção e comercialização dos produtos da 

COALBRA; 
c) recomendar junto aos órgãos competentes a realização de estudos per­

tinentes ao planejamento e de~envolvimento da COALBRA; 
dJ fomentar a produção do álcool da madeira e promover a dissemi­

nação do proces50 industrial desenvolvido pela COALBRA, para todo o Ter­
ritório Naciona\; 

e) prestar assistência à produção agroindu~trial. sob os aspectos técnico 
e social. bem como promover sua racionalização; 

f} propor os preços da madeira para a produção do etanol e seus subpro­
dutos aos órgão!> govername!ltais competentes; 

g) propor a legislação agroindustrial do álcool da madeira e seus subpro­
dutos, e fiscalizar o cumprimento dessa legislaçào. 

§ 29 O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva da 
COALBRA serão indicados em Assembléia Geral pela maioria do capital vo­
lante. 

. ArL 29 A COALBRA terá por finalidade: 
I - incentivar a produção e utIlização de combustíveis líquidos deriva­

dos da madeira e dos subprodutos desta; 
11 - produzir diretamente tais combustIveis e subprodutos, e 

comercializá-los: 
11 - prestar assistência técnica às empresas privadas interessadas na pes­

qUIsa e produção de combustíveis líquidos derivados da madeira e dos sub-
produtos desta; \ 

IV - realizar pesquisas visando ao aperfeiçoamento tecnológico corres­
pondente às suas atividades. 

Parágrafo único É facultado à Empresa de~empenhar suas atividades 
através de convênios ou contratos, com entidades públicas ou privadas, po­
dendo. ainda. promover a captação de recursos de fontes internas e externas. 

Ar!. 39 O capital inicial da COALBRA é de Cr$ 300.000.000,00 (trezen­
tos milhões de cruzeiros), sendo parte deste capital subscrita pelo Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal. 

. § 19 O capital a que se refere este artigo será constituído por 200.000 (du­
zentas mil) ações preferenciais, com valor nommal de CS 1.000,00 (hum mtl 
cruzeiros) cada. e por 100.000 (cem mil) a~ões ordinárias nominativas, com 
valor nominal de CrI 1.000,00 (hum mil cruzeiros) cada. 

§ 29 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional para 
o In~tituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, através do Ministério da 
Agricultura, no valor de Cr$ 51.000.000,00 (cinqUenta e um milhões de cru­
zeiros). destinado à subscrição da parte do capital mencionado neste artigo, 
correspondente a cinqüenta e um por cento das ações ordinárias. 

§ 39 O re~tante do capital será subscrito por brasileiros natos ou natura­
lizados. ou pessoas jurídicas de direito privado cujo controle acionário per­
tença a brasileiros'residentes no País, limitada, em todos os casos, a partici­
pação de cada acionista a 5% (cinco por cento) do capital votante. 

Ar!. 49 Constituirão recursos da empresa: 
I - a receita decorrente de suas próprias atividades industriais e comer­

CIais; 
11 - as dotações consignadas no Orçamento Geral da União, enquanto 

entidade da Administração Federal Indireta, da categoria de sociedade de 
economia mista; 

EDIÇÃO DE HOJE: 16 PÁGINAS 

lU - os recursos provenientes de convênios ou contratos de prestação 
de serviços, ou de qualquer outra natureza; 

IV - os créditos abertos em seu favor, observado o disposto no item 1(" 
deste artigo; 

V - os recursos de capital, inclusive os resultantes da conversão em es­
péCie, de bens e direitos; 

VI- a renda de bens patrimoniais; 
V LI - os recursos de operações de crêdito, assim entendidos os prove­

niente~ de empréstimos e financiarpentos obtidos pela Empresa; 
VIII - as doações que lhe forem feitas, enquanto mantiver a figurajurf­

dica referida no item 11 deste artigo. 
Art. 59 A COALBRA reger-se-! por esta Lei, pela legislação federal 

aplicável, pela Lei da~ SOCIedades por Ações, no que couber, e por seu Estatu­
to. 

Art. 69 O Poder Executivo expedirá o âecreto aprovando o.Estatuto da 
COALBRA no prazo de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo único. O decreto que aprovar o Estatuto fixará a data de ins­
talação da Empresa. 

Art. 79 Os empregados da COALBRA serão contratados sob o regime 
da Comolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 89 As ações de propriedade do Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal, 3 (três) anos depois de efetivamente implantada o projeto in­
dustrial, poderão ser transacionadas com as pessoas enumeradas no § 39 do 
artigo 39 desta Lei. 

ç 19 As pessoas fisicas ou jurídicas de direito privado, acionistas da Em­
presa, terão preferéncia na aquisição das ações mencionadas neste artigo. 

~ 29 Em nenhuma hipótese será permitida a alienação de ações ardi­
narias da COALBRA a empresas que não detenham a totalidade de suas 
ações ordinarias na propriedade de brasileiros. 

Ari. 99 A COALBRA implantará, pelo menos, 50% (cinqüenta por cen­
to) das suas unidades industriais nas áreas de atuação da SUDENE e SU­
DAM, ficando o Mínistério da Agricultura, através do IBDF, com a respon­
sabilidade de adotar as medidas necessárias a que os recursos do Fundo de 
Inve)timento~ Setorial - Reflorestamento (FISET) sejam aplicados, priori­
tariamente, para fins energêticos, naguelas área!;. 

Parágrafo único. Tratando-se de indústrias de subprodutos do ãlcool da 
madeira, estas deverão ::.er implantadas, de preferência, nas áreas do Norte e 
do Nordeste. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz. Viana) - De acordo com o disposto no § 2" 
do art. 104 do Regimento Comum, ficam, assim, constituídas as Comis­
sões MIstas tncumbidas de relatar o, vetos: 

PROJETO DE LEI N9 37, DE 1979-CN 

Senadores Aderbal Jurema, José Lins, Humberto Lucena e os Srs. Depu­
tados Afrísio Vieira Lima. Brabo de Carvalho e Waldir Walter. 

PROJETO DE LEI N943, DE 1979-CN 

Senadores Jutahy Magalhães, Lenoir Vargas, José Richa e 0& Srs. Depu­
tados Vasco Neto, João Carlos de Carli e Octacílio Queiroz. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz-Viana) - Nos termos do art. 105 do Regi­
mento Comum, as Comissões dev~rão apresentatos relatórios sobre os vetos 
até o dia 30 de março corrente. 

A convocação de sessão destinada à apreciação de cada matéria será feI­
ta após a publicação e distribuição de avulsos contendo o texto do projeto ve­
tado, os pareceres das Comissões que o apreciaram e o relatório da Comissão 
Mista ora designada. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos) 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: crS 3,00 


